COMISSAO DA ORDEM
ECONOMICA

Subcomisséo da Politica
Agricola e Fundiaria
e da Reforma Agréaria

ATA DA 3* REUNIAO (ORDINARIA)

Aos vinte e dois dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as nove horas
e vinte minutos, em sala do Anexo Il do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomiss&o da Politica Agri-
cola e Fundiéria e da Reforma Agréria, sob a Presi-
déncia do Senhor Constituinte Edison Lobéo,

dade aos debates com o representante da
FAEMQ, Federacao da Agricultura do Estado de
Minas Gerais, Dr. Antonio Ermesto de Salvo. E,
para constar, eu, Mauro Lopes de S84, Secretério,
lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro-
vada, serd assinada pelo Senhor Presidente —
Constituinte Edison Lobao.

ANEXO A ATA DA TERCEIRA REUNIAO
(ORDINARIA) DA SUBCOMISSAO DA POLI-
TICA AGRICOLA E FUNDIARIA E DA RE-
FORMA AGRARIA, REALIZADA EM 22 DE
ABRIL DE 1987, AS 9:20 HORAS, INTEGRA
DO APANHAMENTO TAQUIGRAFICO, COM
PUBLICACAO DEVIDAMENTE AUTORIZA-
DA PELO PRESIDENTE DA SUBCO-

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sr.
Presidente, pela ordem.

Q SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) ~- Com
a palavra V. Ex®, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES —
Quanto as nossas audiéncias, aqui, estdo progra-
madas trés exposigoes amanhé, na parte da ma-
nhé, uma das quais do Presidente do INCRA, pes-
soa diretamente responsével pelo Plano Nacional
de Reforma Agraéria.

Parece-me que o tempo seria insuficiente. Co-
mo ha possibllidade de também fazermos reu-
nides & tarde, conforme comunicado do Presi-
dente da Assembléia Nac1onal Constituinte, gosta-
1 fo

luly Neto, Jonas Pinheiro, Alysson Paulinelli, Rosa
Prata, Mauro Borges, Lael Varella, Benedito Mon-
teiro, Victor Fontana, Aldo Arantes, Irma Passoni,
Virgllio Galassi, lvo Mainardi, Femnando Santana,
Rachid Saldanha Derzi, Jorge Vianna, José Egreja,
Assis Canuto, Osvaldo Lima Filho, Vicente Bogo,
Santinho Furtado, Valter Pereira, Osvaldo Almei-
da, José Mendonga de Morais, Ruy Nedel e Ivo
Vanderlinde. Havendo ntiimero regimental, o Se-
nhor Presidente declarou iniciados os trabalhos

MISSAC, CONSTITUINTE EDISON LOBAO.

O SR. PRESIDENTE (Edson Lob&ao) — Haven-
do numero regimental, declaro abertos os traba-
lhos da reunido da Subcomissdo da Politica e
Fundiaria e Reforma Agraria.

O Sr. Secretério procederd & leiutra da ata.

(E lida e aprovada a ata da reunio anterior.)

Esta reunido for convocada para ouvirmos o
Dr. Plinio de Arruda Sampaio, Presidente da Asso-
ciagdo Brasileira de Reforma Agréaria — ABRA.

ouvido na parte da manha, e os outros dois ha
parte da tarde, para que pudéssemos ter mais
tempo de interpelar, discutir, debater as questdes
que se referem ao Plano Nacional da Reforma
Agréria.

Outra questao é a seguinte: tomei conhecimen-
to de que houve alteragédo na composigéo desta
Subcomisséo, o que deveria ser do conhecimento
do Plenério; houve indicag@o de mais dois Mem-
bros do PF| L

e solicitou fosse dispensada a leitura da Ata da
reunido anterior, que foi considerada aprovada.
A seguir, deu-se inicio ao Expediente. Usaram
da palavra, em Questdes de Ordem, os Senhores
Constituintes: Alysson Paulinelli, Aldo Arantes,
Fernando Santana, Benedito Monteiro, Irma Pas-
soni e José Egreja. A seguir, o Senhor Presidente
convidou & mesa, para dar inicio & palestra progra-
mada para a reuniéo, o convidado, Dr. Plinio Gui-
retor Executivo da Associagéo Brasileira de Refor-
ma Agréria que, por sua vez, estendeu o convite
a dois acompanhantes seus, Dr. Luiz Edson Fa-
chin, Consultor Juridico da mesma Associacio
e Dr. Oswaldo Russo de Azevedo, Coordenador
dod orgao no Distrito Federal, que também fizeram
exposi¢bes em Plenano. Terminado o tempo regi-
mental dos exposxtores, deu-se infcio aos debates

usaram da palavra lnterpelando os palestrantes,
os Senhores Constituintes: Benedito Monteiro,
Alysson Paulinelli, Maluly Neto, Fernando Santa-
na, Rosa Prata, Mauro Borges, Virgilio Galassi, As-
sis Canuto, Jorge Vianna, lvo Mainardi, Aldo Aran-
tes, Irma Passoni, Jonas Pinheiro, Saldanha Derzi,
Vicente Bogo, Percival Muniz, José Egreja e José
Mendonga de Morais. As dez horas e quinze minu-
tos o Senhor Presidente, Constituinte Edison Lo-
bao, verbalmente, passou a Presidéncia ao Primei-
ro Vice-Presidente, Constituinte Rachid Saldanha
Derzi, que a exerceu até as dez horas e cincoenta
e cinco minutos, quando retornou & mesa o Cons-
tituinte Edison Lob&o. Ao final dos debates, usou
da palavra o Constituinte Osvaldo Lima Filho, Re-
lator da Subcomisséo, que enalteceu e agradeceu
a presenca dos convidados e teceu consideragGes
sobre as questdes debatidas. O inteiro teor dos
trabalhos da reuniao sera publicado, apés a tradu-
¢do das notas taquigréficas e o competente regis-
tro datilogréfico, no Diario da Assembléia Nacio-
nal Constituinte. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor Presidente deu por encerrados os traba-
thos as doze horas e cincoenta minutos, convo-
cando os Senhores Constituintes para a préxima
reunido a ser realizada ainda hoje, dia 22 de abn,
as 17:00 horas, para ouvir palestra e dar continui-

Em lugar do Dr. Plinio de Arruda Sampaio veio,
por indicag&o dele, o Dr. Plinio Guimaraes Martins,
a quem convido a tomar assento a Mesa e proferir
a sua palestra, que tera a duragéo de 20 minutos,
de acordo com o Regimento.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
- 3r. Presidente, uma questéo de ordem, apenas,
com relagdo a pauta da reunigo.

Gostaria que todos tomassem conhecimento
do seguinte: casualmente, ontemn, estive com o
Sr. Antonio Ernesto Séavio, com quem jantei aqui
em Brasilia e ele, até 23 horas, ndo tinha nenhuma
comunicagéo para palestra aqui, Conhego bem
o Dr. Anténio Ernesto, € um homem critericso
e, naturalmente, serd supreendido; eu o havia aler-
tado de que a sua palestra seria, provavelmente,
nesta semana, mas n&o tinha conhecimento da
pauta.

Estou vendo que a palesira dele estd marcada
para hoje, as 17 horas. Ele estd em uma reunido
da Confederagdo Nacional da Agricultura, convo-
cada para hoje, e néo sei se vai haver, inclusive,
coincidéncia desse horério. De forma que eu gos-
taria que a Mesa tomasse as providéncias porque,
provavelmente, ela terd que substituir essa convo-
cagéo ou trocar a data do nosso palestrista das
17 horas.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Em
verdade, o Constituinte Alysson Paulinelli nos co-
municou essa conversa que teve com o Dr. Emes-
to Sélvio.

Os expedientes foram todos encaminhados na
semana passada aos nossos convidados que de-
veréo proferir palestras aqui, nesta semana.

Estamos diligenciando um contato com o Dr.
Ernesto, por telefone, e tormamos, também, a pro-
vidéncia, em razéo da observagédo do Constituinte
Paulinelli, de telefonar a todos os demais convi-
cados.

Mas pego aos Membros desta Subcomissao
que porventura tenham ligagdes com aiguns dos
nossos convidados, nos ajudem nessa tarefa.

A nés, o que importa, é que todos possam
comparecer e prestar a sua contribuigéo.

Eug
verdade, se esta Subcomisséo, hoje, estd com
23 Membros, ao invés dos 21 determinados pelo
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — E ver-
dade. A Subcomiss&o recebeu aindicagéo de dois
Srs. Deputados do PFL, ja na semana passada.
Eles participam da Subcomisséo. Devo adiantar
que nédo recebemos comunicacéo semelhante da
Mesa da Constituinte e, sim, da lideranca.

Estamos, hoje, com 25 Membros e nédo 23.
Estou ja@ em entendimentos com o Presidente da
Comissao da Ordemn Econdmica, com quem falei
na semana passada e hoje, sobre o assunto.

Tomei a iniciativa, também, e talvez nem deves-
se té-lo feito, porque esta é uma atribuicéo, a
meu ver, do Presxdente da Comlssao Tematlca,

© assunto.

Como n&o temos votagéo de grande impor-
tancia, no momento, e como se trata de compa-
nherros nossos da Assembléia Constituinte, indi-
cados oficialmente pelo Lider, entendi que deveria
admitir a presenga deles como Membros da Sub-
comiss&o até que essas decisdes sejam tomadas.

Tenho esperangas de que, até amanha, possa-
mos ter uma deciséo final. O que me informou
a Assessoria da Mesa da, Assembléia Nacional
Constituinte, foi que o assunto esté sendo organi-
zado através da Mesa, com a inclus@o dos nomes
no computador E o que estd ocorrendo nesta
Subcomissao é rigorosamente semelhante ao
que ocorre em quase todas as Subcomissdes.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sr.
Presidente, eu gostaria de rnanifestar opinido con-
tréria com respeito a decisdo que V. Ex* tomou,
porque essa Subcomissdo tem uma proporcio-
nalidade. Os Partidos politicos estdo aqui repre-
sentados em fungéo da sua Bancada na Assem-
bléia Nacional Constituinte.

A indicacdo de mais dois membros do PFL
desequilibra a composicao de forgas e a corre-
lagdo dos partidos dentro desta Subcomisséo e
nos cria problema politico.




Néo vamos ter a ingenuidade de pensar que
em nada afeta, pois estamos tratando de proble-
ma extremamente importante, que é reforma
agréria. Mais duas pessoas, a depender do posi-
cionamento politico — né@o quero nem entrar no
mérito, ndo sei sequer quem sdo os companhei-
ros indicados para cé.

Foi estabelecido um determinado cntério que
deve respeitar a proporcionalidade dos partidos.
Se néo for assim, no momento em que um partido
considerar que estd mal numa determinada Co-
misséo, manda os seus membros para aquela
Comisséo, e estard criado, entdo, um problema
extremamente grave na Assembléia Nacional
Constituinte, coisa que ndo podemos admitir, in-
clusive problema para o exercicio da democracia
e para a representatividade de todos os Partidos.

O meu Partido, por exemplo, sente-se prejudi-
cado, como outros Partidos que aqui estéo, certa-
mente — o PT, o proprio PMDB — e eu gostaria
de me manifestar contra a que esses companhei-
ros tenham voto aqui, até que esse problema pos-
sa ser discutido e decidido, em comum acordo,
por todos os Partidos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra o Sr. Constituinte Fernando Santana.

OSR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Sr. Presidente, e demais colegas desta Subco-
misséo.

A nosso ver, a questdo nao estd exatamente
como foi colocada, nem por V. Ex’, nem pelo
nosso Companheiro Aldo Arantes.

Temos oito Comissdes Temnéticas, cada uma
delas com 63. Temos a Comissao de Sistema-
tizagao, com 49 membros de inicio, que totalizam
500, o nimero completo de todos os Constituin-
tes, Deputados e Senadores.

Ora se como disse V. Ex®, estd ocorrendo néo
8 nesta nossa Subcomiss@o, mas em outras, o
aumento do nuimero, isto s6 podera ocorrer se
o mesmo Constituinte estiver ocupando rmais de
uma Comisséo, do ponto de vista da efetividade.
Ent&o, isso néo poderd ocorrer; aumentar, em
nenhuma Subcomisséo esse quorum porque a
partir da fi nalizag:éo do trabalho dessas Subco-
mlssoes é que a Comlssao de Slstematlzagao

de cada Subcomissao —_ 01to vezes duas dezes-
seis; com o Presidente o Relator de cada Comis-
sd@o temdtica. Ela vai crescer de quarenta mem-
bros, totalizando oitenta nove. Neste periodo ne-
nhuma Comissé@o pode ter mais de sessenta e
um, a néo ser que o Deputado esteja exercendo
uma dupla efetividade. E uma questio aritmética.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Depu-
tado Fernando Santana o que se da ai ndo é
rés membros sao tres subcomlssoes em cada
Comissao. Teoricamente, duas Comissdes fica-
riam com vinte membros cada uma, e uma ter-
ceira com vinte e um. Sucede que a nossa ja
comegou com vinte e trés. E o Regimento nao
impede que isto acontega. O Regimento fala em
sessenta e trés membros da Comisséo. N&o esta-
belece quantos devam participar da subcomiss&o.
Pode acorrer, portanto que uma Subcomissdo
tenha trinta membros. Agora, as observagdes do
Deputado Aldo Arantes, estas, a meu ver, proce-
dem, nés precisamos manter a proporcionalida-
de. E é por isto Deputado Aldo Arantes, que as

reclamagdes de V. Ex*, pelo menos em relagéo
a mim, chegam um pouco atrasadas porque, co-
mo disse ja tomei essas providéncias. Todavia,
n&o quero tomar uma decisao radical, até porque
como disse no inicio, nés nao temos decisbes
importantes a serem tomadas em votagées do
plendrio. Mas, no instante em que tivermos, have-
remos de observar este critério, e & por isto que
estou insistindo com a Mesa da Assembléia e
com o Presidente da Comisséo Temaética, para
que se encontre rapidamente uma solugéo. V.
Ex®tem razéo. Creio que assim ficam esclarecidas
as davidas. Tem a palavra V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Com a devida vénia, eu continuo aritmetica-
mente pensando que cada Subcomisséo deve ter
21 e nao essa liberdade de uma ter 30 e outras
ter Bou9.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Eu es-
tou de acordo com V. Ex* também. O que eu
estou dizendo é que a lei ndo estabelece o nimero
para Subcomisséo. Se a lei ndo estabelece, é pos-
sivel que a Comisséo tenha vinte e tés, vinte e
oito, vinte e cinco. Néo deve ter. Mas como nao
hé uma fixacédo de nimero, é possivel.

a ela para participar dos trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte nas pessoas do Presidente
dessa Subcomisséo, Senador Edison Lob&o e na
pessoa de seu Relator, o Deputado Federal de
Pernambuco, Oswaldo Lima Filho. Também com
autorizagdo do Sr. Presidente, nés faremos uma
exposicdo a trés pessoas aqui. Vamos usar os
nossos vinte minutos na seguinte maneira: eu,
como Diretor Executivo e Vice-Presidente da
ABRA, faria urna retrospectiva geral do posiciona-
mento da entidade e de como ela v& a reforma
agréria, hoje. A seguir, o Dr. Luiz Edson Fachin,
Consultor Juridico da ABRA, Professor de Direito
no Parana e ex-Procurador-Geral do INCRA faria
uma sustentagéo juridica da proposta da ABRA
e, por Ultimo, "o Dr. Osvaldo Azevedo, Coorde-
nador da ABRA no Distrito Federal, fard uma ra-
diografia estatistica que enriquega a exposigao.
Entéo, em primeiro lugar é importante retomar
o que é a ABRA, porque muitos dos Srs., talvez,
néo conhega o que é a ABRA.

A ABRA é uma entidade que ja tem vinte anos,
foi fundada em 1967 e que congrega uma série
de estudiosos profissionais, técnicos, trabathado-
res rurais, sindicalistas e que tem como finalidade
basica defender a aplicagéo de uma reforma agra-

Com a palavra V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE (Benedicto Monteiro)
— Eu gostaria de aditar a essa discusséo o fato
de que o PMDB ja tinha indicado, por exemplo,
o Deputado Percival Muniz, para a Comisséo e
retirou em fungéo da proporcionalidade. Essa
questdo de quorum é muito forte porque nés,
inclusive, retiramos da Comissdo um Deputado
que havia sido indicado em fungéo da proporcio-
nalidade. E fundamental que se observe esse as-
pecto.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI —
gostaria de deixar registrado Sr. Presidente, que
enquanto néo se decidir a respeito do principio
da proporcionalidade, é regimental, evidenternen-
te que aquindo se votara nada. E esse encaminha-
mento que eu gostaria de deixar. Apdio a medida
de V. Ex* de encaminhar o assunto ao Presidente
da Comisséio, e que ndo seja votado, absoluta-
mente nada, e evidentemente n&o vai ser votado,
estamos, apenas em sessdes de audiéncias, en-
quanto néo for deliberada esta questao. Como
seré a decisao dd*voto?

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Sr.
Presidente, a levar em conta o rigorismo propor-
cional, eu n2o sou contra, mas devemos levar
em conta também, que ja procedemos a eleigéo
da Presidéncia e dos dois Vice-Presidentes, desta
Subcorniss@o com vinte e trés elementos. Nesse
rigorismo essa elei¢do esta rigorosamente nula.

do foi felta a eleicéo nos tlnhamos vinte e trés
membros e af estava preservada a proporciona-
lidade. Nao est4 agora, com vinte e cinco. Nos
vinte e trés havia a preservagdo da proporcio-
nalidade.

Jétemos a presenga do nosso Regimento, creio
que j& podemos iniciar a palestra de nosso convi-
dado, Plinio Guimaréaes Martins, que tera vinte mi-~
nutos para a sua contribuigdo a esta Subcomis-
s&o.

O SR. PLINIO MARTINS — Em prifmtio lugar
a ABRA agradece o honroso convite transmitido

Tia no Pais. Ela vé a reforma agréria no Pais comc
uma série de medidas que visem redistribuir a
terra e, em redistribuindo a terra, redistribuir a
renda, e, em redistribuindo a renda, redistribuir
o poder. Para a entidade é muito claro que existem
esses quatro aspectos numa reforma agréaria. O
aspecto econdmico, o aspecto social, o aspecto
le’ldlCO eo aspecto politico. E vital nés colocar-
mos isso, hoje aqui, porque o aspecto econémico
talvez seja o de menor importéncia. Por qué? Por-
que o modelo econdmico e desenvolvimento da
agricultura no Pafs, nos Gltimos anos resolveu,
em parte, eu diria que séo certos aspectos até
satisfatoriamente o problema econdémico da agri-
cultura. O problema social e o problema politico
ficaram tremendamente agravados. Entdo, a
ABRA é uma entidade que n&o tem uma linha
académica especifica. Ela ndo tem vinculagao
partidaria particular: ela agrega elementos de va-
rias tendéncias politicas filiados, individualmente,
avérios partidos. Néo tem fi ]iag:éo religiosa nenhu-

somar esforg:os para a reforma agrdria. Esse pn-
meiro ponto é muito importante frisar: ela nao
€ uma organizagdo de massa e nem pretende
ser. Ela se coloca a disposicéo das organizagtes
de massa para que elas lutem e conquistem a
sua reforma agréria.

No desenvolvimento dos seus trabalhos, em
vinte anos, a ABRA tem publicado uma revista,
‘A Reforma Agrana que os Senhores ta]vez co-

dezessete anos de pubhcag:ao, aGnica pubhcag:ao
em lingua portuguesa especializada em questdo
agréria. Ela tem sessoes de estatisticas agrérias,
de Direito Agrario, de resenha de livros e foi, du-
rante muitos anos, a tnica — né&o tinha outra.
No periodo do autoritarismo mais forte do Pais,
esta revista ia inclusive para vérias universidades
no exterior como a tnica publicagdo que existia
sobre questé@o agréria e dentro da entidade exis-
tem algumas figuras vivas que sdo memdrias vivas
da quest@o agréria brasileira: é o caso de Carlos
Lorena, José Gomes da Silva e Plinio Arruda Sam-
paio. Ao lado da publicacéo desta revista, a ABRA
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desenvolve um assessoramento técnico especia-
lizado; fei pioneira no levantamento de conflitos
de terra, em 1971, quando poucos tinham condi-
¢oes, porque a situagdo politica do Pais nao per-
mitia fazer um levantamento adequado, uma pes-
quisa profunda sobre levantamento de conflitos,
e a ABRA fez uma singela pesquisa e que foi
pioneira. Depois outras entidades, como CON-
TAG, CBT, CNBB se aprofundaram com condi-
¢des mais adequadas para esse tipo de trabalho.
Esse é um perfil da ABRA.

A ABRA é uma entidade de alavancagem de
problemas para que instituicdes, em condigbes
mais adequadas, levem adiante. Ela alavancou
principalmente em, primeiro lugar, esse levanta-

dos seus elementos para ajudar a elaborar esse
plano. E, resumidamente, o tempo é muito curto,
nés sabemos também todos os recuos que ocor-
reram naquela proposta, do plano, tanto que fo-
ram feitas 12 versbes. A verséo que foi aprovada,
em outubro de 1985, foi a 12* versdo que ndo
refletiu espirito que a ABRA tinha ido inicialmente;
o espirito da ABRA era conribuir para descongelar
a questdo. Havia uma questdo congelada, como
um frango dentro do congelador, e nés achéva-
mos importante tirar este frango do congelador
e descongelar. Néo era a proposta ainda ideal
da ABRA. Entéo, nesta evolugdo da entidade, da-
queles dias até hoje, um toque central sempre
foi, e é hoje, a discussio dos Srs. Legisladores,

a CONTAG, a CNBB, a CPT e mais outras tantas
entidades, que algumas delas foram convidadas
pelos Srs. para expor as suas idéias, defendem
este documento como um avango deniro da so-
ciedade capitalista.

Para terminar essa minha introdugéo, eu relem-
braria duas frases que nés temos que ter muito
presente, neste momento, Srs. Constituintes, fra-
ses essas escritas ha 400 anos por um pensador
politico italiano. A primeira delas diz o seguinte:
“Os homens esquecem mais depressa a morte
do seu pai do que a perda do seu patriménio”.
E a segunda frase que eu acho muito importante
para os Srs. legisladores € a seguinte: “Néo ha
coisa mais dificil, nem éxito mais duvidoso, nem

mento de conlflitos de terra, ela alavancou depois
o aspecto dos acidentes de trabalho com “béias-
frias”, no Estado de 8ao Paulo, quando ninguém
falava nisso, ela alavancou, logo depois do
PROALCOOL, implantando no Pais, a discusséo
com relagdo aqueles gue néo tinham sido consul-
tados. At«i nés chamamos esse debate, na época,
de f6rum dos néo-consultados no PROALCOOL
e os trabalhadores na industria petrolifera os tra-
balhadox @s rurais, as donas-de -casa, foram ouvi-

um programa de Govemo, um problema de solu-
¢do energética que tinha sido tomada de cima
parabaixo. Ai “N" entidades com condigdes muito
mais adequadas desenvolveram projetos, calha-
magos e estudos que, hoje, propiciam de maneira
muito mais adequada a anélise do problema.
Entéo esse perfil da ABRA é muito importante
porque ela é uma entidade singela, é uma entida-
de despojada, ela se descentralizou, hoje em dia
ela esta em todos os Estados do Brasil, tem coor-
denadorias em todos os Estados, mas é uma enti-
dade singela, ndo é uma organizagdo de massas.

De 1967, até recentemente, 0 ceme do debate
da ABRA foi cobrar a aplicacédo do Estatuto da
Terra no que concerne a reforma agréaria. Indiscu-
tivelmente, o Estatuto da Terra foi aplicado em

outros tituios que envolviam colonizacéo, tributa- batat bet i o

¢éo e oulros aspectos de instrumentos de apoio
a intervengéo da terra, mas n&o no seu titulo prin-
cipal, a n&o ser topicamente. No Nordeste ou topi-
camente no Sul, houve algumas intervengées,
mas néo foi reforma agréria, isto néo é reforma
agréria. Reforma agréria é um processo que tem
um comego, urn meio € um fim, e como o proprio
Estatuto da Terra ja dizia na época, o instrumento
bésico era a desapropriagéo por interesse social;
quer dizer, néo era a tributaggo como alguns ele-
mentos na época diziam, e que tentaram incluir
no espirito do Estatuto. Realmente havia um gru-
po, na elaboragéo do Estatuto da Terra, que tinha
a intengéo de colocar a tributagéo, mas a lei, os
legisladores, o Congresso, néo colocou a tributa-
¢&@o como instrumento principal da reforma agré-
ria. Entdo nesses anos todos a ABRA batalhou,
lutou, articulou, somou esforgos para a aplicagio
do Estatuto da Terra. Néo sei, os Senhores séo
mais adequados juizes para dizer se essa luta foi
em vao ou néo.

Chegarnos & Nova Republica. Alguns elemen-
tos da AERA, alguns dos seus diretores, alguns
de seus conselheiros, se licenciaram da entidade
para ocupar cargos do Governo Federal. Quer
dizer, havia uma proposta do Plano MNaciocnal de
Reforma Agréria como a lei estlpulava Entéo a

o problema da propriedade privada da terra. E
este € um aspecto que a proposta que a ABRA
faz, inserida numa campanha nacional de reforma
agrdria, ela vai direto a um aperfeicoamento, uma
evolugao do problema da propriedade privada da
terra. E eu digo evolugéo, porque nés estamos
numa sociedade capitalista, a proposta da ABRA
tem isto muito claro, é um aperfeicoamento, uma
evolugédo deste capitalismo selvagem que nos ti-
vemos durante todos estes anos.

sado, inseriu-se novamente na campanha nacio-
nal de reforma agréria e desta campanha surgiu
um articulado de 17 pontos que sera, oportuna-
mente, exposto pelo Dr. Faquim. Neste articulado
se propde a evolugao da idéia de fungéo social
para uma hova idéia de obrigacédo social. O que
eu gostaria de sempre lembrar aos Senhores é
o seguinte: paises desenvolvidos do mundo capi-
talista hoje intervém violentamente na proprieda-
de privada. Eu diria o seguinte: quer o Estado
ou quer a sociedade civil intervem na propriedade
privada. ’

Na Franga, na regido dos vinhos da Franga,
nenhum propirietério de terra vende a sua proprie-
dade sem o aval e uma autorizagdo de entidade
que congrega todos os plantadores de vinho, e
nenhum também troca a sua plantagéo de vinho

mais perigoso, do que o estabelecimento de no-
vas leis. O novo Legislador terd por inimigos todos
aqueles a quem as leis antigas beneficiavam, e
timidos defensores nos que forem beneficiados
pelo novo estado de coisas”. Quem disse isso
foi Maquiavel ha 400 e tantos anos.

Para os Srs. que s&o novos legisladores e que
estdo propondo uma nova Carta, eu acho muito
importante ter presente esses aspectos para
avangar é 1mportante saber que alguns nao vao

de poder de maneira sansfatona porque a Refor—
ma Agréria é transferéncia de poder.

Ent&o, eu separaria S aspecto econdmico, co-
mo eu disse no inicio, porque 0 modelo resolvey,
de alguma maneira, o aspecto econdmico mas
o aspecto social e o politico, a transferéncia de
poder e a perspectiva de cidadania para vastos
segmentos da sociedade: trabalthadores rurais,
pequenas propriedades rurais e povos indigenas
néo foi resolvidos. Isto 0 modelo sacrificou, que
nés temos 15 milhdes de familias, hoje em dia,
vivendo em condigdes precarias, as invasdes que
por af existem, tudo isso um reflexo de néo existir
uma verdadeira reforma agraria.

Entéo, Sr. Presidente, se V. Ex* me permite eu
passarei a palavra ao Dr. Luiz Edson Fachim, para,
em nome da ABRA, fazer a defesa juridica do

Na Austrélia, que é outro Pais capitalista desen-
volvido, nenhum proprietério de cana-de-aglcar
vende a sua propriedade sem que um “board”
presidido pelo juiz da Suprema Corte autorize e
este juiz estipula o prego. Néo é o mercado que
estipule o prego das fazendas de cana-de-aglcar
na Austrélia, é esse “board”, esse grupo que tem
os industriais e tem os fazendeiros presididos por
um juiz da Suprema Corte.

Dada a exiglidade de tempo eu néo daria ou-
tros exemplos, mas dei dois, para esclarecer que
a sociedade capitalista moderna intervem na pro-
priedade privada da terra, por uma razéo muitc
simples: a terra é um bem néo reprodutivel e
ela tem um valor, em si mesma, que deve ser
transportado para outras geragoes.

Entdo, quando ndés comparamos a terra com
outros bens de prudugéo, ela tem uma conotagéo
totalmente diferente. Entao, a ABRA, como entida-
de, inseriu-se nessa campanha nacional de refor-
ma agréria, assinou conjuntamente, este € o docu-
mento que a ABRA defende, um articulado de
17 pontos, 14 artigos e trés sugestoes para dispo-
sicbes gerais.

Convidaria, entao, o Dr. Luiz Edson Fachim
para vir 5 Mesa, para €xpor os aspectos de susten-

nosso documento.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Luiz Edison Fachin.

O SR. LUIZ EDISON FACHIN — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, considerando que a proposta
ja foi entregue a Constituinte e, portanto, pressu-
poe que seja do conhecimento dos ilustres partici-
pantes desta Subcomisséo e dada a exiguidade
do tempo que nos é conferido para expor, tenho
certeza, que, a nivel de debate, nds teremos mais
tempo de explicitar algumas sugestbes basicas
desta proposta.

Tomarei a liberdade apenas de dar cinco indica-
tivos bésicos da fundamentagéo da juridicidade
da proposta.

A proposta da ABRA, que é uma das entidades
coordenadoras da Campanha Nacional pela Re-
forma Agréria, esta estribada em cinco indicativos
fundamentais que déo a ela a juridicidade.

A primeira delas, a proposta estd na alinea de
uma tendéncia contemporanea legislativa da su-
premacia dos interesses sociais e direitos coleti-
vos sobre os interesses privados. Ela se mantém
coerente, portanto, com essa tendéncia que se
observa em toda a legislagdo conterporanea; em
segundo lugar, ela tem abrlgo em sntuag:oes e,
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a nivel do Direito Constitucional Positivo Compa-
rado, de Constituigbes modernas que efetivamen-
te incorporam essa tendéncia de supremacia des-
ses interesses e trazem uma disciplina extrema-
mente importante, especifica, como é o caso da
atual Constituicdo alema, especialmente no seu
art. 14.

Em terceiro lugar, essa proposta é coerente
com a tradi¢do constitucional brasileira. Se nés
formos verificar — e os Srs. sabemn disso melhor
do que nés — desde a primeira Constituigéo im-
perial, nés temos hoje avangos reconheciveis, ain-
da que muitas vezes meramente formais, sobre
a maténa que aqui se enfoca. Ha que se reco-
nhecer que n&o hé, anivel das Constituigdes brasi-
leiras, apanhado desde 1824, e entrando nas
Constituicdes ja deste século, nenhum recuo no
tratamento dessa questdo. Portanto, hd um pro-
gressivo avango e hé um progressivo alinhamento
com essa tendéncia legislativa contemporéanea.
Logo, a proposta também se mantém fiel a essa
tradigé@o constitucional brasileira.

Em quarto lugar, um quarto indicativo da fun-
damentacéo juridica dessa proposta est4 em que
nbs, nessa proposta, incorporamos e apenas apri-

que a proposta da feigéo juridica a institutos e
sugestdes que a proposta recolhe as vérias entida-
des representativas, como a CONTAG e outras
entidades que se manifestaram e se manifestam
sobre a questdo agraria. Portanto, ela tem muito
mais de compiladora e sistematizadora do que
de inovadora, trazendo, portanto, um aprimora-
mento desses conceitos e desses institutos.

Por {iltimo, um quinto indicativo da juridicidade
da proposta estd em que, na verdade, propde-se,
apenas, a adog@o de um ligeiro cunho progra-
maético, mas nessa matéria nds advogamos que
haja uma explicitagdo a um nivel tal, necessario
para que as normas constitucionais, nesse setor
da Constitui¢do, nessa érea de tratamento consti-
tucional, desgam a um nivel de explicitagdo que
permitam dotar tais normas constitucionais de
executoriedade prépria, evitando a excessiva re-
gulamentagédo, via legislagéo ordinaria. Eu daria
apenas um dado aos Senhores, que hoje, depois
do Estatuto da Terra, excluindo o Ato Institucional
n° 9, excluinde. a prépria Emenda Constitucional
e 10, que antecede o Estatuto da Terraem alguns
dias, excluindo alguns dispositivos das duas Cons-
tituigoes que nods temos, a de 67 e a de 69, se
é que a de 69 possa ser reputada Constituicao,

subutilizadas de cerca de 200 milhdes de hec-
tares.

A partir de 60 médulos, a proposta inclui tanto
a desapropriagdo por interesse social como tam-
bém a perda suméria. Em termos do estoque
de terra das propriedades acima de sessenta mé-
dulos, elas representam tao-somente, em termos
de nimero de iméveis, 0,5% do nimero de imé6-
veis totais cadastrados pelo INCRA, em 1985. Sig-
nifica cerca de 20 mil iméveis. Representam, em
termos de 4rea, cerca de 194 milhées de hectares
no Pais. Desde 194 milhoes, seguramente, 150
milhdes ja s&o declaradamente latifindios por ex-
ploragéo, latifindios por dimenséo, segundo as
informagbes oficiais do INCRA e segundo as de-
claragbes dos proprios proprietarios rurais.

Entre esses imdveis, acima de sessenta médu-
los, nés ndo temos estatisticas atualizadas oficiais
divulgadas, pelo menos, mas nés temos estatis-
ticas anteriores que nos indicam que os iméveis
acima de 5.000 hectares — 5.000 hectares segu-
ramente t8m mais de sessenta médulos, porque
o maior médulo que existe, e esses mddulos va-
riam de cinco hectares, na regido de Séo Paulo
e Rio de Janeiro, por exemplo, até 110 hectares,
regiGes mais afastadas. Em geral, 80 a 110 hecta-

moramos muitos conceitos que jé parcialmente
estéo incorporados na Legislagdo ordinaria ou na
Legislaggo Constitucional brasileira. Nés aqui cita-
riamos dois exemplos que, de anteméo, sabemos
ser polémicos mas que estao incorporados nessa
proposta. Primeiro exemplo é a definigéo da natu-
reza constitucional do direito de propriedade. Ho-
je, a prépria Constituicdo em vigor, no seu art.
160, conjugado com o § 2° do art 2° do Estatuto
da Terra, impe e imprime a propriedade da terra
uma fungéo social, e isso j& vem desde a Consti-
tuigdo de 1934. O que propomos, entéo, é o apri-
moramento desse conceito para o conceito de
obrigacéo social, dispondo que a todo direito de
propriedade da terra corresponderd, também,
uma obrigagéo social. Esse é um exemplo, por-
tanto, de aprimoramento de conceito ja existente
na Legislacéo ordinédria, na Legislaggo Constitu-
cional

Um segundo exemplo, quicd mais polémico
do que este, est4 exatamente numa area méxima

mas, portanto, excluindo esses dispositivos nés
temos hoje 992 artigos e paragrafos que regula-
mentam o Estatuto da Terra. Com a incluséo do
préprio Estatuto da Terra sdo mais de 1100 arti-
gos, o que significa que nés devemos descer,
na Constituigao, a nivel de explicitagdo tal que
permita a executoriedade dessas normas sem
uma excessiva regulamentacgdo na legislagao or-
dinéria, que se torna um emaranhado incoerente
e muitas vezes de dificil aplicagao.

Nés tinhamos outros pontos a colocar, mas
procurando obedecer o tempo e ainda na medida
em que for possivel nds, também, temos alguns
dados para evidenciarem e que fundamentam a
nossa proposta, dados de natureza cadastral e
estatistica. Nés ficarfamos por aqui, colocando-
nos, evidentemente, & disposigao para o posterior
debate.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra o Dr. Osvaldo Russo.

res. Entdo, seguramente, essas propriedades aci-
ma de 5.000 hectares séo propriedades que ja
estdo incluidas nessa categoria de 60 médulos.
Existem 57 milhées de hectares neste Pafs inteira-
mente ociosos, totalmente abandonados, segun-
do declaragdes dos préprios proprietarios ou gri-
leiros, porque também existem falsos proprieta-
rios rurais. Essas propriedades de 57 milhbes po-
deriam ser atingidas pelo instituto da perda suméa-
ria, caso essas propriedades estejam ha mais de
trés anos mantidas totalmente inexploradas.

Em sintese, o significado da proposta é esse.
O que isso representa em termos da viabilidade
na realizacdo da reforma agréria no Brasil, neste
momento, é de que em todas as regides do Pafs,
os trabalhadores poderiam ser assentados sem
a necessidade de serem transferidos de regices.
Entdo, por exemplo, na regido Norte, o estoque
de terras formado pelas propriedades acima de
sessenta modulos seria suficiente para assentar
todos os trabalhadores, ou seja, todos os benefi-

para o Pals, que estd embutida nessa nossa pro-
posta. Essa fixacdo ha que se destacar que ja
ha uma certa paternidade, tanto na Legislagdo
ordinaria em vigor quanto na prépria Legislagao
Constitucional sobre esse assunto. Claro que se
pode dizer que uma paternidade, tanto na legisia-
¢&o ordinaria em vigor quanto na propria legisla-
¢ao constitucional sobre esse assunto. Claro que
se pode dizer que uma paternidade remota, uma
vez que a Constituicdo Federal em vigor, no seu
art. 171, estabelece, de certa forma, um limite

Como o nosso tempo ja estd esgotado, V. S°
terd, por uma liberalidade da Comiss&o, trés minu-
tos para fazer sua exposicao.

O SR. OSVALDO RUSSO — Bom, vamos ser
répidos. Inicialmente, vamos dar uma idéia do
significado quantitativo da proposta da Campa-
nha Nacional pela Reforma Agraria. Inicialmente,
a proposta exclui, sumariamente, da desapropria-
¢éo por interesse social e também da perda suma-
ria, cerca de 3,8 milhdes de imdveis rurais, até

Norte. Na regido Nordeste, as propriedades acima
de 60 médulos séo suficientes para assentar cerca
de 48% dos beneficiarios potenciais da regido
Nordeste. Os demais beneficidrios da regiao Nor-
deste poderiam ser assentados nas propriedades
abaixo de sessenta modulos que descumprisem
com a obrigagao social. Na regido Sudeste tam-
bém, e na regido Sul os dados séo semnethantes,
mais de 60% poderiam ser assentados na prépria
regifio, os demais, existiriam estoques suficientes

de alienagfo a terras publicas, sem autorizago
do Senado Federal. De certo modo, o Legislador
ja antevé, nessa disposigéo constitucional, um fu-
turo limite a ser estendido além das terras pa-
blicas.

Além disso, no préprio Estatuto da Terra, lei
aprovada em novernbro de 1964, hé a figura do
chamado latifindio por dimensao. Esta figura do
latiftindio por dimensdo que implica na possibi-
lidade, em tese, juridica, de desapropriag@o de
areas que excedam um determinado niimero de
médulos também evidencia uma tendéncia legis-
lativa de fixar uma quantidade apropridvel de ter-
ras, por particulares no Brasil. Entao, isso mostra

trés médulos rurais. Esses imoveis estao sumaria-
mente excluidos da desapropriagéo, representam
mais de 100 milhdes de hectares. Sdo pequenas
propriedades que estéo excluidas, sumariamente,
da desapropriagéo e também da perda sumaria.
Representam cerca de 86% do total de iméveis.

Um segundo elemento quantitativo é de que
a proposta é na faixa de trés a sessenta médulos,
ela ndo contempla a perda sumdria como um
instrumento a ser utilizado na reforma agraria;
ela utiliza o instrumento atual da desapropriacéo
por interesse social.

As propriedades entre trés e sessenta médulos
representariam um estoque de ferras ociosas e

nas propriedades abaixo de 60 médulos, e na
regio Centro-Oeste o estoque forma do pelas
propriedades acima de 60 médulos seria ampla-
mente suficiente para assentar os beneficidrios
na prépria regiao.

Em sintese, o significado quantitativo da pro-
posta da Campanha Naciojal pela Reforma Agra-
na é esse. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Muito
obrigado a V. $*, assim como aos demais confe-
rencistas. E agora passamos a fase dos debates.

Tem a palavra, inicialmente, o Constituinte Be-
nedicto Monteiro.

ciarios potenciais da Reforma Kgréna da ieglid
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O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Eu queria, modestamente, fazer um reparo
& exposicao do Dr. Plinio, me incluindo nos ele-
mentos vivos da reforma agréria porque, em
1964, fui exatamente cassado por ter apresentado
um projeto de reforma agréria & Assembléia Le-
gislativa do meu Estado. Mais do que isso; durante
o periodo em que V. Ex* falou, e s6 a ABRA tinha
uma publicagéo, eu publiquei um livio de Direito
Agrério e Processo Fundiério, o (inico comentério
sobre o Estatuto da Terra. Entdo, eu acho que
devo ser incluido entre esses elementos vivos,
principalmente porque estou aqui na Assembléia
Nacional Constituinte. E, dessa forma, eu gostaria

legislacéo, pela sua ambigiiidade, eles estdo para
impedir qualgues progresso nesse.sentido.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Eu
lembro aos nobres Srs. Constituintes que cada
Constituinte tem trés minutos para fazer a interpe-
lag&@o, e o interpelado trés minutos para respon-
der.

Essa Presidéncia solicita o atendimeno do horé-
rio, poque temos quinze pessoas inscritas para
falar. .

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Vou
dar a palavra ao interpelado.

O SR, LUIZ EDISON FACHIN

de discordar de V. Ex* na questdo do Estatuto
da Terra. Evidentemente que ndo é um assunto
para nés discutirmos agora, uma vez que nds
iremos nos deter apenas nos principios gerais.
Mas V. Ex* afirmou que o Estatuto da Terra ndo
foi aplicado quanto a quest&o de reforma agréria,
e eu gostaria de contestar. Alids, chamo a contri-
buigéo dos companheiros, que discutimos o pro-
jeto nacional de reforma agréria, na legislatura
passada, quando eu me pronunciei mostrando
forma agréria. Acho que V. Ex® néo afirmou bem.
Na quest@io da reforma agréria ele foi aplicado
para ser anti-reforma agréria, do ponto de vista
juridico e do ponto de vista social.

Infelizmente, ndo tenho tempo para discutir es-
se assunto, porque eu gostaria de discutir mais
aprofundadamente. Mas, na verdade, o Estatuto
da Terra foi feito para impedir a reforma agréria;
na questdo da colonizagéo, da tributagdo que ele
se exercitou foi exatamente para que nos outros
sefores, na parte juridica e na parte social, ele
fizesse a anti-reforma agréria que estd ai. Con-
cordo em que, do ponto de vista econdmico, nao
houve necessidade da reforma agréria para o de-
senvolvimento, tanto que o Brasil hoje é a oitava
poténcia, apenas na parte social é que ele é funda-
mental. Quanto & questéo do Dr. Fachin que falou

dade, vale dizer que hé dispositivos, a rigor, incoe-
rentes entre si, mas que num Governo disposto
a promover uma efetiva transformagéo social no
campo, um Governo disposto a dignificar a vida
dos trabalhadores, esse Estatuto podera ser usado
para avangar, como também j4 foi usado, eviden-
temente, para estancar o processo da Reforma
Agréria.

Em relagéio ao que o Constituinte Alysson Pauli-
nelli menciona, gostaria de evidenciar que o art.
1° tal como esté proposto, art. 1° evidentemente
na proposta da campanha, na proposta da ABRA,
esta colocado da seguinte forma e me permitiria
ler porque acredito que de certa maneira satisfaz

eu pediria, ndo € bern uma retificagéo. O que
eu chamei a ateng&o no aspecto das figuras vivas
que fazem parte da ABRA, eu néo eliminei, de
maneira alguma, muitas das figuras vivas que es-
tao aqui na sala. Eu tenho 4 minha esquerda aqui
o Constituinte Fernando Santana, tenho & minha
direita o ex-Ministro da Agricultura que também
s&o personagens vivos. O que fiz quegtéo de frisar
naquela hora é que a ABRA, com caracteristicas
muito singelas, muito despojadas, sem condi-

um pouco a indagagéo.
Diz aqui:

“Ao direito de propriedade de imével rural
corresponde uma obrigagéo social.

§ 2° A propriedade de imével social cor-
responde a obrigagéo social quando simulta-
neamente.

a) Racionalmente aproveitado.

b) Conserva os recursos naturais renova-
veis e preserva em ambientes.

¢oes, inclusive financeiras teve este papel. Eu pelo
minhas escusas se eu fui mal compreendido. Ago-
ra, com relagéo & discussao em torno do Estatuto
da Terra, € como nés estamos propondo uma
evolugdo, justarmnente, eu a deixaria para os deba-
tes mais adiante. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra o nobre Constituinte Alysson Paulinelli.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Eu gostaria de ter uma informagéo, porque,
talvez pela exigliidade de tempo, ela passou desa-
percebida. Se a ABRA, na sua proposta, respeita
a propriedade produtiva, se ela estabelece alguma
relagéo de respeito & propriedade que esteja pro-
duzindo.

Em segundo lugar, a proposta a que se referiu
cada um dos expositores eu entendi que seria

c) Observa as disposi¢des legais que regu-
lam as relagbes de trabalho e de produgdo
e nédo motiva conflitos ou disputa pela posse
do dominio.
d) Nao excede a &rea méxima prevista co-
mo limite de regional.
e) Respeita o direito das populagdes indi-
genas que nela vivem em suas imediag6es.
~ “Entéo, para que isso fique claro, esta obrigagio
social fem os seus requisitos de observéncia; por-
tanto, ela tem um contetdo. Em func¢éo da inob-
servéncia do seu contetido sdo estabelecidas ai-
gumas sangdes, que vdo desde as perdas suméa-
rias diarias que sejam superiores a 60 médulos
regionais de exploragéo agricola e que perma-
necam inexploradas por 3 anos, que seria a san-
¢éo mais grave, até a sangéo intermedidria que
Se) -

sobre a quest@o do Senado, eu gostaria de dar
s6 dois exemplos, para mostrar essa coisa louca
que é o Senado ter a possibilidade de dar as
terras, inclusive que néo séo dele — o Senado
deu para a Andrade Gutierrez 400 mil hectares
e, agora, acabou de dar para a Companhia Vale
do Rio Doce 800 mil hectares — 400 mil hectares
e 800 mil hectares no meu estado. Entéo é loucu-
ra, por exemplo, o Senado aprovar uma resolugéo,
dando & Andrade Gutierrez 400 mil hectares que,
naquela época, para os Srs. terem uma idéia, o
valor do hectare era de cinqilenta e oito cruzeiros.
Entéo, hoje, a Andrade Gutierrez...

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) —Dada
a importéancia da dentincia, eu pediria ao nobre
colega especificar, se possivel, o Estado e a época
da concesséo.

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — O Estado é o Pard, que alids ndo foi sé
a Andrade Gutierrez, nem foi s6 a Companhia
Vale do Rio Doce. A Unido Federal tirou do Estado
do Para 72% da sua area — usurpou 72% da
sua 4rea. E o Estado do Par4, e a concessio
deve datar de uns oito anos mais ou menos. En-
tdo0, eu acho que o que nds temos que discutir
aqui, Srs., é a aplicabilidade da Constituigéo, dos
principios gerais da Constituicio, porque a legisla-

uma desapropriagéo sumaria. E eu pergunio se
ela admite a necessidade da indenizacéo, a indeni-
zacdo da propriedade que tem titulo legal, e a
desapropriagdo das benfeitorias existentes dentro
dessa propriedade? E, em terceiro lugar, a ABRA
falou muito em assentamento, inclusive que todos
os trabalhadores poderiam ser assentados de
uma vez s6. Ela leva ern conta de como esses
assentamentos séo feitos? E quais, efetivamente,
os instrumentos bésicos para esse assentamento,
inclusive os recursos materiais financeiros e hu-
manos e ela tem também previsao disso?

O SR. LUIZ EDISON FACHIN— Sr. Constituinte,
como séo trés minutos, eu gostaria de ter trinta
segundos para dizer antes ao Constituinte Bene-
dito Monteiro que a mim me parece que o fato
de 0 Senado ter aprovado estas Comissdes, como
V. Ex® aqui esta colocando, mostra um problema
grave, mas me parece que ndo inviabiliza a tese
de dar ao Poder Legislativo esta fungéo, este mis-
ter, essa tarefa de verificar as concessées de terra.
Parece-me que o problema estd muito mais em
quem compde o poder, do que exatamente nessa
tarefa que € atribuida ao Legislador. Quanto ao
fato de o Estatuto da Terra ser uma lei anti-re-
forma agréria, eu diria também a V. Ex* que, em
parte, efetivamente, o Estatuto da Terra af esta
posto para inviabilizar a reforma agréria. Mas é

¢éo, esses milhares de artigos que estéo af nessa

diante, evidentemente, a indenizacdo que sera fei-
fa, uma indenizagdo tanto da terra nua quanto
das benfeitorias. E por Gltimo estao isentos dessas
medidas e isto estd também na proposta da ABRA
aqui presente no art. 9: esta previsto o seguinte:
“Aos proprietarios de iméveis rurais de area ndo
excedente a 3 médulos regionais de exploragao
agricola que os cultivem, explorem, diretamente,
neles residam e ndo possuam outros iméveis ru-
rais e aos beneficidrios da Reforma Agréria serao
asseguradas as condigées de apoio financeiro e
técnico para que utilizem adequadamente a terra.
Evidentemente que, portanto, hd um direciona-
mento nesta proposta, embora possa contar com
a discordancia nesse sentido, mas hé um direcio-
namento tanto em relagéo & propriedade produ-
fiva, quanto & indenizacao. E por Gltimo, em rela-
¢do ao custo de assentamento vale dizer que,
efetivarnente, no custo de assentamento um dos
componentes fundamentais estd exatamente o
custo da indenizagao. Nés temos que convir que
ao proprietario que esté sendo desapropriado na
medida em que ele descumpre hoje uma fungao
social e amanha uma obrigagaq social, caso esta
proposta seja acatada este proprietério ndo pode
ser assemelhado aquele proprietério que cumpre
todos estes requisitos e que obedega, portanto,
estas disposi¢des. A propriedade da terra, portan-

uma lei que adota a chamada tética de ambigti-

to, & umna propriedade diferenciada, e ao ser dife-
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renciada ha de se tratar diferenternente, as pes-
soas diferentes. Portanto a desapropriagéo funcio-
na ai no sentido de, contrario sensu, premiar
aquele que efetivamente estd utilizando, com ob-
servancia, desses requisitos e sancionar aquele
que n&o esta observando. Por 1sso que a indeni-
zagéo se fard em Titulo da Divida Agréria; por
isso que a indenizaggo se fard nesta modalidade
em Titulo da Divida Pablica para que o custo
da desapropriagao néo seja elevado como poderia
ser.

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI —
Eunéo perguntei com relagéo aos custos de desa-
propriagéo. Parece que o capitulo de desapro-
priagdo ndo é o prablema. Eu perguntei sobre
o custo do assentamento, principalmente dos re-
cursos materiais humanos e financeiros, se leva
em conta isso?

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Os assentamentos a3 serem realizados prevéem
um custo estimado; é possivel que se faga um
custo estimado por cada assentamento e exata-
mente estou colocando essas premissas com a
permlssao de V Ex° porque na medlda em que,

ndo ha armazenamento, aonde néo ha possnbl-
lidade de comercializagéo e aonde néo hé escola,
aonde néo hé saide é claro que o assentamento
terd, evidentemente um custo elevado. Coerente
até com alguns dispositivos do estatuto da terra,
0 que se propde é que os trabalhadores a serem
assentados o sejam ha regido onde se encontram.
Quer dizer aonde, efetivamente, jé existe um mini-
mo de infra-estrutura e que isso obviamente pode-
ré baratear o custo de assentamento. E claro que
para isso séo precisos técnicos, é precisc uma
orientagdo e a participagdo do Estado. Mas funda-
mentalmente antes do Estado e do Governo parti-
ciparem é preciso dar liberdade aos assentados
para que eles mesmo decidam o que fazer e como
trabalhar a area assentada. A interferéncia do Es-
tado portanto nao pode ser paternalista.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Maluly Neto.

O SR. CONSTITUINTE MALULY NETO — Sr.

tante de descapitalizagéao da atividade agricola
deste Pais e vou lhe dar um dado em que os
fatos se sobrepuseram.

Desde 1964 esses fatos aconteceram, primeiro
néo s6 em fungédo da aplicagéo, no meu entendi-
mento, iIntempestiva, sém uma prévia orientagao,
uma ordenagdo de uma forma abrupta, que ao
mvés de beneficiar, a meu ver, naquela época
for uma forma de expulsar o lavrador da terra.
Isso n6s enunciamos a partir de entéo, por diver-
sas formas, seja em atos publicos, seja na Assem-
bléia Legislativa de Sao Paulo, seja na ocasido
em que o Prefeito de uma éarea, em que esses
fatos aconteceram — e que lamentaveimente o
aconteceu — e eu costumo dizer que as favelas
da cidade foram frutos dessa expulsdo dos ho-
mens da terra. Houve essa expulséo em fungéo
de uma maé orientagéo na aplicagédo do préprio
estatuto do trabalhador rural. O segundo fato que
aconteceu concomitantemente foi aquela aprova-
¢ao da erradicacéo dos cafezals onde se pagava
para erradicar, e em se pagando foi uma segunda
forma de expulséo do trabalhador da terra, Desde
entdo essa descapitalizagéo tem acontecido de
tal forma que a cada mstante — e 08 senhores

ria dxzer —as propnedades menores estdo sendo
englobadas pelos proprietarios maiores, o que fez,
no meu entender, com que crescesse o nimero
de proprietarios com o maior niimero de hectares
neste Pais. Tal fato atesta, sem divida alguma,
que isso foi fruto de uma descapitalizagéo, que
a pequena propriedade néo serviu como bem de
familia para protegé-lo, para fazer com que ele
pudesse viver daquela atividade, ele teve que se
entregar em fungdo — repito — da descapita-
lizagéo havida no meio rural. Essa descapitali-
zagdo cresce e ndo preciso dizer aqui, enfatizar
aqui, porque no meio da rua e nas estradas deste
Pais afora nés estamos assistindo ao maior drama
em que vive a agricultura deste Pais.

Vejam! Ninguém hoje tem como vender um
saco de café, pois pelo preco em que estd posto
nédo paga sequer os seus insumos e néo tem
como sobreviver. Este problema se repete no al-

godao. O gue falar do que estamos assxstmdo
com relagdo ao mi

Presidente, a primeira indagacio que fagco é a
V. Ex®, porque ouvi do expositor que esta proposta
que esta sendo citada em alguns trechos pelos
expositores teria sido j4 mandada a Comisséo.
E devo dizer-lhe que néo tomei conhecimento
da mesma, razéo pela qual fica dificil até a interpe-
lagédo

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — A Presi-
déncia desta Comissao providenciou a tirada de
xerox para cada um dos Srs. Constituintes.

nds temos assistido a cada instante e até ajudado
na solugao desse problema

De modo que, eu gostana de, pondo este pro-
blema, discordar frontalmente, a menos que me
expliguem de outra forma, de que o aspecto eco-
ndmico da atividade agricola neste Pals esta resol-
vido, Eu discordo.

Q SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Plinio Mar-
ting,

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
O nobre Constituinte Maluly Neto levanta um pro-
blema muito importante e a Subcomissao é de
politica agricola, politica fundiéria e reforma agra-
ria e nés temos de pensar, hoje, no casamento
entre reforma agraria e politica agricola como de-
veriamos té-lo feito anteriormente. O que eu que-
ria dizer escalonando a problemética social, a pro-
blemaética politica e a problemética econbémica
¢é que, hoje, mercé de subsidios de uma politica
agricola de pregos subsidiados, incentivos a deter-
minadas areas do setor agricola e tudo o mais,
temos alguns produtos agricolas no Brasil que
concorrem no mercado mundnal Se nés pegar-

no momento, sdo produtos que durante 0s 20
Gltimos anos, tém concorrido no mercado mun-
dial. Isto & o resultado de uma politica agricola,
econdmica, no caso, que beneficiou, é logico, um
segmento dos grandes proprietérios.

O que quero dizer é que nao pode haver trata-
mento igual para desiguais, como houve até hoje.
Quer dizer, estd demonstrado que oferecer o mes-
mo tratamento com relagdo as taxas de juros,
apolitica agricola em geral, ao pequeno, ao médio
e ao grande proprietario é extremamente injusto.
Entéo, quando eu disse que o problema econd-
mico esté resolvido, nao! Ele néo esté resolvido,
mas ele estd melhor encaminhado do que o social
e o politico.

Euchamaria atengéo a outro aspecto, com rela-
cao ao café, ja que, se o Presidente me permite,
entramos também na &rea da politica agricola,
contando um pouco o caso do Estado de Séo
Paulo que é, exatamente o Estado que o Consti-
tuinte participa. O problema do café nos Estados

sequer compradores? Os compradores estéo ad-
quirindo esses produtos até por preco menor do
que o preco minimo estabelecido pelo Governo.
Nés poderiamos dizer isto sobre todos os aspec-
tos da agricultura. Néo hé um setor, hoje, priviie-
giado. Nao ha.

Entéo, o que estamos assistindo é uma situagéo
de verdadeira quebra do meio rural que vai se
agravar de uma forma terﬁvel daqux para frente

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — A
solicitacao que fazemos é no sentido de que pos-
samos dar o devide mérito a esta proposigéo para
que ela possa ser bem avaliada e analisada. No
entanto, a minha real indagagéo vai ao expositor,
no sentido de que ouvi uma afirmagéo de S. Ex
com a qual, pelo menos no presente instante,
néo posso concordar. Foi aqui enfaticamente dito
que, dentro do problema da Reforma Agréria, um
aspecto estava resolvido que era o problema eco-
némico; eu me permito discordar frontalmente
desta aflrmagéo. Aqueles que trabatham a terra,
aqueles que militamn a terra, seja sobre qualquer
titulo, sabe que desde 1964 ha um processo cons-

cao sé dareforma agréna em sn, dofato da redlstn-
buicéo de terras. Ela estd mal posta no seu con-
teido, no seu aspecto global. E & preciso que
se trate desta situagéo sob pena de qué? Nés
estamos assistindo que assentamentos j& havidos
— e eu vou dar um exemplo na minha 4drea que
é a fazenda Primavera, onde ja foi feito assenta-
mento hé alguns anos, onde aqueles assentados
— ja estéo caindo na mesma situagéo, entregan-
do e vendendo aquilo que receberam sob a forma
de assentamento naquele instante. Mais do que
isto, ndo conseguiram, nao estdo conseguindo
pagar o custejo agricola daquilo que fizeram, es-
tdo hoje sendo executados pelos bancos como

de Séao Paulo e Paran4, vem do século passado.
O funding fean, quando Campos Salies veio ao
Rio de Janeiro, renegociar, j4 havia o problema
da superprodugéo, das baixas e altas, do café
Este é um problema muito antigo. Hoje, por exem-
plo, o Estado de Séo Paulo tem uma produgéo
de borracha que d4, exatamente, alternativas ac
café. Atende & pequena, a média, a grande entida-
de, o Brasil importa, hoje, 50% de borracha natu-
ral e tem “N” aspectos favorévels, tanto no econé-

resnste munto a idéia de delxar o café e passar
para a borracha. Estou dando um exemplo para
que nhao usemos uma éarea para dizer que uma
polftica agricola, econdmica ndo foi favoravel a
um determinado segmento. Por exemplo, o Go-
vernador de Alagoas, hoje, esta pensando em utili-
zar dividas gue os usineiros do Estado de Alagoas
tém para com o Estado para fazer uma reforma
agréria localizada, téo alta é a divida que os usinei-
ros subsidiados tiveram nestes Gltimos anos.
Agora, concordo também com o nobre Consti-
tuinte, que ha uma descapitalizagédo geral da agri-
cultura; agora, a hora que o médio e o grande
proprietdrio estd descapitalizado, o pequeno jé
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nédo € mais proprietério, ele j& ndo existe mais,
j& € um sem-terra reaimente. Entéo, acho que
em alguns pontos estamos de acordo.

O SR. CONSTITUINTE MALULY NETO — Per-
mita-me, Sr. Presidente, s6 para complementar.

Entéo, V. Ex® deduz que, também, ao lado disso,
hé necessidade de uma politica agricola que se
sustente, quando da reforma agraria, sem o que
isto serd impraticavel. Quer dizer, fazer apenas
reforma agraria sem fazer uma reforma da politica
agricola, cairemos num insucesso, sem divida
nenhurna e desmoralizaremos todo um programa
de reforma que possa haver neste Pafs.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Eu gostaria apenas de aduzir & sua argumen-
tacao, a infeliz relacdo de trocas entre os nossos
produtos no campo internacional. Sabe V. Ex* que
o aglicar ja chegou a 1.600 ddlares e estd por
160; que o café estd em queda, que o cacau
estd em queda. Acho que ndo ha governo que
consiga comprar, hoje, pelo justo prego, em fun-
¢ao dos insumos que sdo das multinacionais, a
nossa produgéo. Nés estamos nurma entaladela.
Ou nés nos liviamos da chamada dominagao ex-

como prémio e como castigo, vai ser desapro-
priado ou néo vai ser desapropriado, isto é o que
existe 14 no meio rural. Dai a minha preocupagéo
pela intranqfiilidade, pelo desassossego, que esta
pregagéo trouxe aqueles que produzem. E o meio
rural, ele necessita de tranquilidade, ele necessita
de paz, ele necessita de horizontes definidos em
quaisquer termos. Por isto, eu me permito reiterar
a esta Mesa Diretora dos nossos trabalhos, e me
permito também dirigir-me a ABRA, no sentido
que nos somemos a este esforco de convergén-
cia, que ndo podemos estar alimentando mais,
em termos de desunido. Porque, quando se fala
em reforma agréria, e quando se fala em politica
agricola, e quando se fala em reforma agréria
e politica agricola, juntas, sdo trés posigoes dife-
rentes.

Quando se fala em politica agricola, parece que
é aquele bloco, aquele time que é contra reforma
agraria. Quando se fala em reforma agréria, pare-
ce que é a agdo daqueles que ndo s&o muito
democratas, querendo impor agbes comunizan-
tes. Entéo, este Congresso, este Plenario, esta Ca-
sa, acho que dariam uma grande contribuicdo
a esta causa que todos nés defendemos em co-

to a posicdo que a ABRA defendeu aqui — é
que estou me permitindo fazer uma pnmeira colo-
cagao, uma primeira intervengéo, porque isso seré
uma tonica das nossas discussdes daqui para
diante, e porque n@o quero e nao desejo ficar
contra a melhoria das condig¢des de vida e de
trabalho no meio rural é que estou me explici-
tando nesta colocagéo.

Cuoun Lestto a ABRA pelo desempenho que
teve aqui, felicito a nossa Comissao e ao Sr. Rela-
“tor, também, pela oportunidade em convidar estes
palestristas, que deram um grande subsidio a nos-
sa Comissao.

O SR. PRESIDENTE (Edison l.obao) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Plinio Martins.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
O nobre Constituinte relembrou muito bem o as-
pecto da politica agricola e da questdo agréria,
mas volto sempre a enfatizar e, de qualquer ma-
neira, numa Casa de leis e numa Casa politica,
isso ja € uma prética. A arte da politica é exata-
mente a arie de conversar e em alguns momen-
tos, de colocar for¢as em confronto, por isso é
que se usa o termo, em Ciéncia Politica, de corre-

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
O problema da agricultura é que nos tabelam
os pregos, mas ndo nos tabelam os insumos, tam-
bém, na mesma proporgao.

O SE. CONSTITUINTE SALDANHA DERZ] —
Permita-me sé complementar? Nesse ponto nés
estamos de acordo, nobre Constituinte. Somente,
eu gostaria de frisar, e este foi um dos desvios
de alguns dos documentos recentemente apre-
sentados, € que a politica agricola e a politica
agréria tém que andar juntas. A politica agricola
ndo € prioritaria acima da agréria, pois, como
eu frisei no inicio, a politica agréria, de reforma
agraria, contém uma intervengéo de ordem social
e politica; e a politica agricola tem de andar junto,
ndo hé davida alguma mas ela néo é prioritéria,
quer dizer, ela tem que andar conjuntamente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Rosa Prata.

ONSTITUINTE ROSA PRATA — Sr.
Presndente Sr. Relator, Srs. representantes da
ABRA, aqui. Tenho a impresséo de que a ABRA
trouxe, realmente, uma contribuigéo a este Plené-
rio. Ela traduziu, evidentemente, a sua preocu-
pagéo fundamental com o problema da reforma
agréria, Tenho, para mim, também, que, na me-
dida em que a Mesa que preside esta subcornis-
s&o, na medida em que a prépria ABRA puder,
revendo este posnc:lonamento promover uma

ea que"tao da politica agricola, nés estaremos
dando uma grande contribuigéo, ndo somente
ao trabalho desta subcomisséo, mas também, &
propria vida nacional. Isto porque, Dr. Plinio, este
conceito que V. Ex° reformulou agora, esta coloca-
¢éo que V. Ex* faz de uma equivaléncia entre as
acdes da reforma agréria e a politica agricola,
este conceito nao existe, 14 no meio rural.

Esta politica, esta agdo que a ABRA tem brava-
mente defendido, conduzindo, téo especificamen-
te a bandeira da reforma agréria em si, como
um castigo, como punigdo, como pena, como
prémio, propriamente, como disse um dos coad-
juvantes desta prelecdo que nos foi feita aqui,

Tt

Acredito que a ABRA nao seja mais patriota
do que estamos sendo aqui, nao; aqueles que
néo defendem a reforma agréria, em si, como
um fim, e como meio; acredito também que aque-
les que defendem a politica agricola, tho-somente
ndo sdo também patriotas, mas aqueles que vdo
em conjunto da politica agricola com a reforma
agréria estdo promovendo um bem-estar para o
que é importante, que é a produgéo de alimentos
no Pais, porque todo mundo que explora a ativi-
dade agricola no Brasil e no mundo o faz com
vistas & produgdo de alimentos.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Nem
todos.

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI
Mas devem fazer e aqui estamos cuidando, ndo
das excegOes, mas estaremos cuidando...

O SR. RELATOR (Oswaldo lea Fl]ho) — Ha

outros fins.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Permita-me, meu caro Relator? Acho que aqui
estamos cuidando da generalidade das leis, as
excegbes terdo um capitulo & parte — estaremos
cuidando delas naquele Capitulo das Excegoes
— dai estava eu me dirigindo...

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Fitho) —
produgao de borracha, por exemplo, ade algodao,

blema da produgéo de alimentos e ai precisamos
enfatizar que esta produgéo é essencialmente vin-
da da pequena e média propriedade; a grande
propriedade, a imensa propriedade ou outros as-
pectos de justiga social — por exemplo, uma pro-
priedade de 4 milh6es de hectares como é o caso
de uma madeireira pertencente 2 MANASA, no
Amazonas, propriedade essa maior que a Holanda
que tem 3 milhdes de hectares de &rea, mesmo
que fosse totalmente produtiva, e ela néo é, seria
uma injusti¢a social muito grande, quando temos
mithdes e milhées de pessoas sem um cantinho
de terra para plantar.

Volto assim aquela minha colocagéo inicial para
separar o conceito de problematica agréria e agri-
cola. A agricola relaciona-se com a produgéo pro-
priamente dita, stricto sensu, e & agréaria que
séo as relagbes do homem, as sociais, as condi-
¢des, a relacdo de propriedade e tudo mais, a
qual é extremamente mjusta no Pais. Agora se

tumte Rosa Prata, uma maneira de compormos
todos os interesses, sairemos daqui com uma
Constituigao avangada, como disse no fnicio, uma
Constituigdo que possa permitir como a Franga,
Portugal, ou Austrélia, intervir na propriedade pri-
vada, estipulando até prego de vendas de uma
propnedade, ndo serd um mercado, como na Aus-
trélia.

Para complementar passaria a palavra ao Dr.
Osvaldo Russo, se ele tiver algum nimero & mao,

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — V. Ex*
por motivo naturalmente de frabalho, havia se
afastado um instante da Mesa, exatamente, na
oportunidade em que eu fazia um apelo a Mesa
Diretora desta Subcomisséo, ao Sr. Relator, a
quem citei, também, e aos nossos préprios com-
panheiros da ABRA para que procurdssemos essa
convergéncia, a excepcionalidade seré cuidada
oportunamente.

Esta a minha preocupagéo, para que levemos
trangilidade e paz ao meio rural; teremos muitas
oportunidades para isso. Entéo, porque estamos
iniciando este ciclo de palestras — e apreciei mui-

senao ficaremos devendo ao Constituinte Alysson
Paulinelli.

O SR. OSVALDO RUSSO — Existem estatis-
ticas oficiais, tanto do IBGE, quanto do INCRA
que sdo os dois érgéos que t&ém levantamentos
sistematicos, gerais sobre o Pais, de que a produ-
¢&o, por exemplo, de produtos como mandioca,
feijéio, milho e arroz, as propriedades com menos
de 100 hectares — dividira em trés estratos a
nivel nacional, em termos gerais, as propriedades
com menos de 100 hectares, em termos gerais
do Pafs; as propriedades de 100 a 1.000, poderiam
ser médias propriedades e as grandes com mais
de 1.000.




54 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

Regionalizando tenho informagées completas,
até por municipio para fornecer aos Srs. Consti-
tuintes, mas sé para simplificar o raciocinio, fale-
mos em termos gerais. As propriedades com me-
nos de 100 hectares respondem por mais de 80%
da producéao de mandioca, 70% da produgéo de
feijao, 60% da producéo de milho e 40% da pro-
ducéo de arroz

Se incluirmos as propriedades entre 100 e

___1.000 hectares, ou seja, as propriedades que po-

saindo aqui de Brasilia, os Srs talvez ja os tenham
em maos, referentes ao crescimento da pequena,
média e da grande propriedade, em extratos de
menos de 10 a 100 e de mais de 100 hectares,
comparados. nac com a produgao, mas com o
pessoal que tem emprego nessas propriedades.
No periodo de 80 a 85, os dados séo muito
recentes, houve um aumento do extrato de menos
de 10 hectares, um crescimento de 18%, outro
de 10 a 100, 7, 4% e de mais de 100 hectares

mente, sem pensar no lado econémico, ndo ha
sucesso absolutamente e o grande perigo é isso,
uma boa idéia de reforma agréria ser inutilizada
por causa da poesia. Ela tem que ser rentavel,
se néo for— o Sr. falou muito bem — néo teremos
uma melhor divisao de renda e consegiienternen-
te a divisdo de poder, o que levard a reforma
agréria ao fracasso, nisso € preciso intervir, para
que a programagéo da reforma agréria se faga
realisticamente.

derfamos classificar como propriedades médias,

esses nimeros serdo muito maiores. A produgéo,
por exemplo, de arroz, chega a 70% . Esses dados

sdo incontestavels, s@o dados oficiais do IBGE

e do INCRA.

Os 100 hectares a nivel de Brasil é consensual,
a nivel nacional podemos considerar uma proprie-
dade pequena. Dirfamos mais ainda: as proprie-

dades com 100 hectares, praticamente, todas as
regides com excegéo das metropolitanas s&o pro-

priedades que estariam excluidas da desapropria-
¢ao do interesse social, segundo a proposta,
Mostro que nosso crlterlo de campanha em
a
trés modos, que variam de regi@o para regiéo.

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Fiz

uma colocagéo que gostaria de merecer a aten-
¢ao da ABRA, foi o apelo de convergéncia que

solicitei para executarmos juntos a agao de poli-
tica agricola e reforma agréria Foi um apelo que

gostaria de ver sendo apreciado por V. S* sobre

essa convergéncia.

O SR. OSVALDO RUSSC — Quando a ABRA,
com muita honra, aceitou o convite para participar

dessa Subcomiss@o de Politica Agricola e Refor-

ma Agréria, acreditamos nesse aspecto, inclusive,
colocamos nossos técnicos a disposigdo desta
Comiss&o, os agrénomos, os advogados, etc., pa-

ra Jevarmos adiante uma proposta desse tipo,

sempre tendo presente aquele aspecto que frisei

d
ac c tm \.ul.l:llu ac

de 6%. Também houve um crescimento trés ve-
zes maior do pessoal ocupado no extrato menor.
Ent&o a pequena propriedade cresceu muito, e
foi a que absorveu maior emprego. Este é outro
fator importante na reforma agréria, a grande pro-
priedade absorve menos emprego por uma raziao
econdmica inclusive; como as suas técnicas séao
de capital intensivo elas expulsam as pessoas.
Nesse aspecto o Constituinte Maluly Neto tem
razéo, o café ocupava muita mé&o-de-obra na fa-
zenda, a soja ndo ocupa, a cana muito menos
que ocupa 6 meses por ano do pessoal. Dei o
exemplo da alternativa borracha, pensarmos em
uma alternativa de cultura permanente.

Ninguém falou em cooperativismo. E evidente
que o pequeno proprietario ndo pode agir sozinho,
s6 tem sucesso se fizer cooperativismo, porque
ela estd inimamente ligada ao problema.

Como o Sr. disse muito bem o lado social &
importante. Nao pode haver progresso social com
um individuo memorando distante um do outro,
que grita pelo seu nome e ele ndo responde. E
preciso que morem juntos, é essencial na agrovila.
As agrovilas permitermn o barateamento dos custos
dainstalagao de &gua, de energia elétrica, de edu-
cagdo, de saude e sé através das moradias, das
reducdes é que se poderé fazer alguma coisa —

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Com relagéo a minha colocagéo a resposta foi
dada em outro sentido, néo sou contra a pequena
propriedade. Na realidade o que eu quis colocar
foi um falécia que se colocou aqui, que a grande
propriedade é menos produtiva, que a grande pro-
ducéo vem da pequena propriedade, isso néo é
verdade, é uma falécia. O café mineiro, hoje, tem
a propriedade média em 12,5 hectares plantados,
e um méaximo de 21 média, méxima de 21 mil
pés por propriedade. 86 por ai ja se vé que Minas
Gerais sendo hoje produtor de 55% do café nacio-
nal — nao estou contra a pequena propriedade,
quero deixar bem claro, apenas néo gostaria que
esta Comisséo engolisse em falécia de dizer que
a grande produg:ao nacnonal hoje, vem da peque-

e volto a fazé-lo, nobre Constituinte, da diferenga
entre uma politica e outra, e néo a politica agricola
como mais importante do que a politica agréria.

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Falei
56 em convergéncia.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —

Caminhamos, muitas vezes juntos e outras um
pouco mais separados, nao ha divida, mas acho
que chegamos a um ponto em comum em alguns
aspectos.

O SR, CONSTITUINTE MALULY NETO — Néao
comprendl 6] Sr nao foi claro na colocag:ao que

ge tivesse entendxdo aquilo que queria ouvir.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — A

ABRA pode colocar seus técnicos a disposicédo
no que elatem de especializagao, que é a reforma
agraria, politica agraria, ndo politica agricola. Por

coincidéncia alguns de nossos técnicos séo pro-

fessores de Politica Agricola, nas Universidades
de S&o Paulo, de Campinas e por este Pais afora,
estou simplesmemte colocando, se me permite

o Presidente da Mesa, a liberalidade de uma enti-
dade muito pobre, muito singela, muito despo-

jada, mals ela estd a dlsp051g:ao do Sr.

a preocupagao do Conshtulnte Alysson Pauhnelh
Nos chegou &s méos uns nimeros dos censos
agropecudrios recentes e s8o nlimeros que estdo

T uc

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— O 8Sr. Contesta entdo os dados apresentados
por nés?

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI — Contesto a relagéo de que 100 hectares
seja, em muitas regides, pequena propnedade.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra o nobre Constituinte Mauro Borges.

O SR. CONSTITUINTE MAURO BORGES —
Muitas coisas que eu queria dizer ja foram ditas
pelos nobres colegas Constituintes Maluly Neto
e Rosa Prata, que colocaram os dedos nos pontos
essenciais. Entretanto quero reafirmar que néo
se pode dissociar uma agéo agréria que redunda
em assentamento da questdo econdmica ou da
politica agricola, ela ndo pode ser uma coisa sub-
jetiva, tem que estar realmente ligada a uma poli-
tica agricola adequada e ndo temos nenhuma;
néo existe politica agricola no Brasil. Estamos ven-
do esse escéndalo de estarmos com navios che-
gando com mitho importado, fazendo com que
gastemnos nossas poucas e precérias divisas im-
portando alimentos, milho, arrcz e tudo mais, E
um verdadelro desastre, éum escandalo nacxonal

cola nenhuma ]é néo dxgo uma po]itlca adequada
e & reforma agréaria ndo é uma coisa subjetiva
que possa ser colocada romanticamente, poetica-

o termo é esse, ainda do tempo dos jesuitas, e
néo vou entrar nesse assunto porque ele é muito
complexo, mas realmente teve um sucesso muito
grande na época que eles fizeram as Redutiones.
Até os indios no Brasil ndo moram espathados
nas florestas, nem nos campos; moram em al-
deias. O aldeiamento, a agrovila, é absolutamente
essencial ao progresso social. Ninguém mais quer
viver isolado, quer ter uma diverséo apés o seu
trabalho, se reunir, conversar, entdo é absoluta-
mente essencial a agrovila, sobretudo quando se
trata de pequenas propriedades. Nas grandes, as
coisas estdo as vezes mal distnbufdas no Pais
e néo teriam tanta importancia. E impossivel fazer
agrovilas com grandes propriedades, mas as pe-
quenas serdo justamente o objeto da reforma
agréria, e tem que ser necessariamente sob o

aspecto de agrovila. Era esta a contnbuigao que
gostaria de dar.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem
a palavra o Sr. Plinio Martins.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Em primeiro lugar fico muito preocupado, quan-
do falamos em jesuitas, ultimamente, d4 medo
de inquisicao e coisas desse tipo, mas de qualquer
maneira estd na moda.

O nobre Constituinte Mauro Borges teve uma
experiéncia quando dirigia o Estado com as agro-
vilas em Goias. O 1mpoxtante é sempre chamar

campanha nacional da Reforma Agraria; & que
esta é um processo due tem inicio, meio e fim.
E importante dizer isso porque o passo inicial
que defendemos é utilizar um instrumento de in-
tervengao do Estado, uma sangédo do Estado, uma
intervengéo para desapropriar por interesse social
uma propriedade que néo preencheria a obriga-
¢éo social como foi bem esclarecido pelo Dr. Luiz
Edison Faquir. Esta intervencéo sozinha ndo é
reforma agréria, quer dizer, se interviermos, tirar-
mos a propriedade de um elemento e passarmos
para outro, isso néo é reforma agréria.

técnico e ﬁnancenro que ja existe em certas cama-
das, é 36 uma questéo de diferenciar. Insisto muito
no problema de politica agricola diferenciada, o
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que néo podemos & tratar desiguais de maneira
igual. O que a ABRA insiste muito e depois passa-
rei a palavra ao Dr. Faquir para citar o art. em
que falam de formas alternativas e das coopera-
tivas. Porque o pequeno produtor néo tem condi-
¢éo de se organizar a ndo ser através de coope-
rativa Temos sempre presente que reforma agra-
ria é um processo e se ele para no meio, ndo
pode ser dito que n&o deu certo. Como algumas
reformas agrarias no mundo capitalista deram
certo ¢ outras nao, na inaioria as que nao deram
certo foi porque pararam no meijo.

Nao sei se atendo e apdio totalmente a idéia
da agiovila.

se senltldo a proposta que ja estd nas méaos dos
Srs. Constituintes, no § 2°, do art. 6° da proposta
que ai esta, vemos dito exatamente que o Poder
Pablico reconhecerd ou reconhece — caso a
proposta seja adotada — o direito da propriedade
da terra agricola na forma cooperativa, condo-
minial, comunitéria, associativa, individual ou mis-
ta, ou seja, propde-se exatamente esse leque, pri-
meiro para que o Poder Pudblico néo !mponha

de a pré-

que imediatamente se defina o respeito a terra
produtiva.

O cooperativismo também discutido aqui, pelo
companheiro de Goids, Mauro Borges, no meu
entender é extrernamente importante. Tudo o que
vi, até hoje, de reforma agréria, com sucesso, veio
do cooperativismo, a n@o ser a colonizagéo parti-
cular o sucesso todo é através de cooperativas.
Noés temos que, realmente, colocar a idéia do
cooperativismo na frente até da prépria idéia da
reforma agréria. A reforma agréria e a politica
agraria ndo podem ser discutidas separadas em
hipétese nenhuma. E o mais importante, que néo
foi abordado aqui hoje € dar terra ao homem

sSenéo vamos favelar © campo. Vamos negar o
sentido do desenvolvimento econdmico e social.
H4 que haver uma selecéo extraordinéria, perfeita,
indiscutivel, da qualidade do homem ou da mu-
lher a quem se vai dar a terra. Porque néo vamos
dar a um desvocacionado ou a um incompetente,
porque assim irfamos investir violentamente, no
assentamento dessa familia, para redundar em
nada. Mesmo entre aqueles que estdo na terra,
pagando um prego extraordinério pelo direito de

a esses elementos foi bem utilizado, se eles sa-
biam explorar a terra. Em segundo lugar, o coope-
rativismo ndo pode vir antes da reforma agréria,
porque esta é uma interven¢éo do Estado, é uma
sangao. O cooperativismo por si s6 ndo anda,
nao da respaldo. Entdo, voltaria a idéia de dar
terra a quem entende. Nesses longos anos foi
dado muito dinheiro, muito apoio, muito subsidio
&s pessoas que eventualmente pensdvamos que
entendiam da terra, ou pelo menos igualdade de
condigdes, tenho sempre presente que sao desi-
guais, o pequeno, o sem-terra, que sao diferentes
dos grandes. Inclusive o Sr. conhece bem, como
agricultor, que para ir a um banco, faJar com o

consegue falar, néo sabe pedxr, pede licenga para
entrar no banco, quando é um direito dele, porque
vai pagar juros e tudo o mais. Entdo, nesse sentido
precisamos tomar muito cuidado e a ABRA se
reserva esse direito de tomar muito cuidado quan-
do se faz o discurso do dar terra a quem entende.
Porque vimos nos 500 anos de Brasil, dar-se terra
aos sesmeiros, aos plantadores de cana, aos plan-
tadores de café, os nossos ciclos econdmicos to-
dos tirando do ouro, e foram agrérios etc. e dedu-

pria Legislagao atual ja d abrigo a adogao dessas
formas. Se apanharmos o caso do condominio
veremos que o préprio Cédigo Civil Brasileiro,
hoje, que é umalei de 1917, como os Srs. sabem,
a partir do art. 623 ja prevé a forma condominial
como uma forma de propriedade. Além disso um
dos artigos iniciais do Estatuto da Terra também
permite a adogdo dessa forma. A forma coope-
rativa prescinde de maiores comentérios, e a for-
ma associativa comunitdria ou mista séo formas
previstas em vérias legislagoes esparsas, como
também, evidentemente, a forma individual. Por-
tanto, é possivel que existam agrupamentos das
diversas maneiras, 0 que ndo entendemos neces-
sério é que o Estado imponha essas formas, que
o Governo imponha isso; é necessario que haja
um leque de opgdes e que a Constituigdo defina

manter a sua propriedade, estamos vendo, este
ano, o Governo correndo para dar novos prazos,
até grandes, reformando contratos, porque, prin-
cipalmente o médio e o pequeno produtor, estdo
falidos.

O problema da Reforma Agréria é um problema
realmente sério, o Pais precisa dela mas ela teré
que vir em nivel do maior respeito a propriedade
produtiva e & capacidade do homem para ocupar
aterra. Acho que sair desse tena & perder tempo,
é conduzir mal o assunto e levar o Brasil a uma
solugdo fantasiosa, teatral, que absolutamente
néo iré corresponder & expectativa do povo brasi-
leiro, que repito, estd mal informado a respeito
do tema Reforma Agréria. Quem de nés, proprie-
tério rural, que nao quer ter mais proprietérios
rurais competentes, solidérios, ao nosso lado? A

o

zia-se que se tinha dado terra a pessoas que dela
entendiam. Na verdade os resultados ndo sao
muito adequados, se contarmos 15 milhdes de
trabalhadores rurais em eondigdes precérias de
trabalho, propriedades — como citei ha pouco
— de 4 milhdes de hectares, que mesmo fossem
produtivas, nés da ABRA, achamos que elas deve-
riam ser redistribuidas.

O SR CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
Permite-me V. Ex* um aparte?

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Pois néo.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
V. Ex* estd usando muito a excegéo. Realmente,
a excecdo nao constréi. Nao é isso que objetiva-

€5s5a permissao.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&do) — tem
a palavra o nobre Constituinte Virgilio Galassi.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
Sr. Presidente, realmente o assunto esta sendo
conduzido com muita objetividade e em uma de-
monstra¢ao de profundo conhecimento de causa,
néo sé6 pelos membros da ABRA como também
pelos Constituintes.

Acho que realmente o problema da reforma
agréria tem sido muito mal apresentado & opinido
publica brasileira. Ela tem sido assim, muito mais
uma plataforma politica palanqueira do que um
objetivo realmente social. Estou me referindo, evi-
dentemente, & presenga dos politicos no tema
da reforma agréria. Acho que alguns pontos tém
que ser realmente bem definidos por serem da
maior importancia. Primeiro, o respeito &s terras
produtivas. O meu companheiro, Constituinte Ar-
naldo Rosa Prata também de Minas Gerais, escre-
veu, com muita inteligéncia e profundo conheci-
mento de causa, o que pode. representar esse
respeito ou desrespeito as terras produtivas. Por-
que é esse proprietario rural que estd af, quem
esta produzindo essa supersafra, de quase 70 mi-
]hoes de toneladas, e ele esta constantemente

mente, de uma subdivisao de terra, mas tem que
ser feita com inteligéncia e com respeito.

E o que queria dizer, Sr. Presidente.

, O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
E muito oportuna a interveng&o do nobre Consti-
tuinte, inclusive nos predisp6e a relembrar a histé-
ria dos pafses europeus e dos Estados Unidos,
em que reformas agréarias de outras épocas deram
certo. Sempre lembraria aos Srs. aqui que uma
das nossas dificuldades hoje, no Brasil, e por ser-
mos um Palfs muito novo. A Holanda e a Inglaterra
fizeram a sua reforma agréria em 1660; a Franca,
em 1789 e os Estados Unidos, no século XVill
e vérios outros paises de conformagéo diferente
de reforma agréria, de redistribuicdo de terra. Co-
Nosco nao aconteceu isso; quer dizer, a nossa
lei de 1850, da época do Império, concentrou
terras e néo as distribuiu. Esse aspecto dificulta,
mas nao hé davida de que o debate tem que
ser feito em bases racionais, ponderadas, e cada
um defendendo o seu ponto de vista de maneira
muito correta.

Quanto aos aspecto de dar terra a quem enten-
de e o respeito as terras produtivas, quase que
ficaria preocupado porque citei ai os usineiros
de Alagoas e me vem & cabega de novo o Jorge
Wolney Abdalla, no meu Estado de Sédo Paulo

mos, nao é isso que queremos; queremos discutir,
realmente, a regra. E esta tem uma outra forma.
Quando digo a V Ex* que a cooperativa deve
vir na frente, posso citar até um exemplo: em
Minas Gerais, a Cooperativa Agricola de Cotia,
em Sao Gotardo, comprou uma 4rea imensa e
subsidiou essa &rea, entregando-a a cooperados;
o Sr. poderé ver que espetaculo maravilhoso, mas
€ porque existiu o espirito de cooperativismo, a
competéncia do ocupante da terra, e temos 14,
nessa area que foi trabalhada pela Cooperativa
Agricola de Cotia, um dos melhores exemplos

_de Minas Gerais e do Brasil. Por1sso é que, quando

digo que a cooperativa tera de vir antes, ela tera
de existir, pode ser até oficial: ndo importa.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
S6 um esclarecimento que a nosso ver nao é
a excegdo Num levantamento feito baseado em
dados do INCRA, efetuado pela divisdo de cadas-
tro do INCRA, as 27 maiores propriedades do
Pais detém 25 milhdes de hectares. Isso, a meu
ver, ndo me parece excegdo em termos de quanti-
dade de terra a ser explorada.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Assis Ca-
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O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

E evidente que a ABRA tem uma confribuigéo
a dar a qualquer colegiado que se retine para
debater o problema da Reforma Agréria. Seria
até insensatez negar isso e queremos congratu-
larmo-nos com os companheiros da ABRA pela
contribuigdo que vieram dar a esta Subcomissao.
Infelizmente, também, a proposta elaborada sob
o patrocinio da ABRA com outros 6rgéos repre-
sentativos, principalmente dos sem-terra chegou-
nos as méos agora, e néo tivemos tempo, natural-
mente, prestando atengéo aos debates de folhear
o0 mesmo, para apreender alguma coisa consubs-
tanciada em seu corpo. No entanto, gostariamos,
j& que estamos inscritos, talvez seja até repetitivo,
de dizer filosoficamente que a Reforma Agréria
nao pode ser tratada dissociada da Politica Agri-
cola, e 56 queriamos trazer um exemplo que, natu-
ralmente, os companheiros da ABRA conhecem,
todos nds aqui conhecemos: é a concentragdo
da propriedade. Se formos buscar o que preside
a concentragéo da propriedade no Pais, vamos
encontrar como fator fundamental desse fato a
falta de politica agricola. Podemos citar — para

muito bem o Presidente da ABRA, o inicio, o meio
e o fim da Reforma Agréria, sen&o estaremos sem-
pre no inicio.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — Con-
cedo a palavra ao Sr. Constituinte Jorge Vianna.

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANNA — Srs.
Constituintes, Srs. Diretores da ABRA. Nao ficou
para mim muito claro a diferenga existente entre
a obrigagéo social e a fungdo social prevista no
proprio Estatuto da Terra. Gostaria de saber as
diferengas existentes porque eu hdo consegui en-
tendé-las.

Em segundo lugar, desejo saber qual a posicéo
da ABRA frente a posicéo das chamadas empre-
sas rurais previstas no Estatuto da Terra, quando
ela diz que se houvesse 70% da érea ocupada,
teria que ter todas as fungdes sociais e também
70% de sua érea ocupada para ser considerada
empresa rural.

Ouvi a resposta muito clara do Constituinte
Alysson Paulinelli, mas esta nao me convenceu.
Queria saber sobre as desapropriagoes das terras.
Seriam feitas de terras nuas em Titulos da Divida
Agréria? E as benfeftorias teriam suas desapro-

econdémicos para competir em nivel mundial de
exportago e por isso o estamos importando por-
que os outros o estdo produzindo mais barato
do que nés. O problema & que a minima quanti-
dade de terra possivel para se ter produgéo de
milho s@o 600 hectares. Ndo quer dizer que todos
tenham os 600 hectares e ai entra 0 modelo coo-
perativista como estéo colocando, mas & essen-
cial que exista um modelo de organizagdo do
homem. Por exemplo: ninguém pode produzir
dendé com menos de 60 mil hectares, a nivel
internacional de competi¢ao, para colocar a in-
dustria capacitada a produzir um éleo de dendé
capaz de competir a nivel internacional. Essas
coisas t&m que ser, no meu modo de entender,
muito bem estudadas, a politica agricola € funda-
mental para se determinar a politica agréria. Sei
que em todo o mundo, existem diversos modelos
e acho que devemos nesta Comisséo discutir al-
guns capazes de antecederem inclusive, a posse
da terra.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Luiz Fachin para responder.

n&o ir muito longe — o problema do Parana.
QO Parand, com raras excecdes de dreas e regices,
foi um Estado colonizado fundamentalmente pela
pequena propriedade e hoje é o maior liberador
de méo-de-obra rural do Palis, por érea, e a con-
centragéo da propriedade nio esté sendo feita
pelo grande capital, e sim, por aqueles que progre-
diram mais do que seus vizinhos e estdo com-
prando os seus sitios de 10 ou 20 alqueires. Para
onde estdo indo os paranaenses? Para a periferia
das grandes cidades, naturalmente na ilusao de
aplicar os recursos obtidos com a venda de suas
terras no mercado de capital, ou para Rondénia,
para Mato Grosso, para novas fronteiras agricolas.

Vi aqui, e o niimero que nédo quero discuti-lo,
porque nao estou a cavaleiro da estatistica, mas
resulta que existe na Regido Norte, naturalmente
excluidos Mato Grosso e Goias, que estdo na Re-
gido Centro-Oeste, 409 mil agricultores sem-terra.
E um nimero que me parece, a primeira vista,

priagdes, como? Quais as propostas feitas pela
ABRA?

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Quanto ao problema da expulsdo do homem da
terra -— esse é um fato que foi citado muito e
em todo o mundo quero levantar a posicéo de
que também no mundo inteiro est4 havendo ex-
pulsdo do homem da terra. Nos Estados Unidos
estéo saindo 200 mil agricultores por ano da terra,
s&o os dados que estdo al. E preciso dizer o que
ocorreu em 1930, no Brasil: tinhamos 70% da
populagéo na terra, hoje temos menos 30%. Isso
se deveu a um modelo econdmico que foi feito
aqui dentro, um modelo de industrializagéo e ur-
banizagdo, com toda a descapitalizacdo progra-
mada e feita com transferéncia de recursos da
terra para la. Apesar disso, é preciso que se diga
e fique muito claro, a politica agricola e politica
agréaria tém que andar juntas, porque politica agri-
cola, no fundo, a terra, vale apenas 10% do que
vale fazer a propriedade e vendé-las temos o que

SR. LUIZ FACHIN — Sr. Constituinte, em rela-~
¢d0 a diferenca entre o conceito de obrigagéo
e de fungéo social, cabe lembrar que, embora
seja evidenterente matéria do conhecimento dos
Sr. inicialmente até as pessoas numa época um
pouco longinqua, poderiam ser objeto de proprie-
dade de outras. Esse conceito, hoje, evoluiu e
o conceito absoluto do direito de propriedade da
terra que esta estampado no art. 524 do Cédigo
Civil, logo depois do primeiro quartel deste século,
ja cedeu espago, a partir da Constituicdo de 34,
ao fato de que a propriedade, dada a diferenciagéo
que existe entre a propriedade da terra e a proprie-
dade de outros bens, que a propriedade desta,
da terra, se imprima a fungdo social; isto é que
hoje esté4 na Constituicao.

Por que se propoe o aprimoramento? Dissemos
inicialmente que se propde aprimoramento na
definic@o constitucional da natureza do direito de
propriedade, porgue se estamos falando na natu-

e

" 1ae;
Mas, se é verdade — e até ndo interessa muito
que seja ou ndo verdade — desses 409 mil agri-
cultores sem-terra, no Norte, a maioria deles do
Paran4, Sao Paulo, Goids, Mato Grosso, estdo
afastando-se das regies onde estd implantado
o famoso programa do PROALCOOL, essas pes-
soas j& tiveram terras. E necessério que realmente
— e a dindmica da nossa economia é muito gran-
de, ndo nos possibilita esse artificio de parar o
Brasil para saber onde estao os brasileiros, para

estd antes e o que estd depois, chamado agro
business que nos Estados Unidos tem apenas
2% da populag@o na terra e que corresponde
a 40%, hoje, do capital americano, do grande,
do PIB — Produto Interno Bruto. A terra corres-
ponde, nisso, a 20% agro business; tem-se a
produgéo de tratores, maquinas, adubos, insumos
e depois o problema de estradas, eletrificagao,
armazenagem e outros.

Gostaria também que a ABRA colocasse sua

em uma substancia e ndo em uma adjetivagao.
A fungéo social que é um conceito coerente, de~
fenséavel, na verdade fica aquém do conceito de
obrigacéo, porque adjetiva algo que € substancial,
que é o nucleo, o direito de propriedade; portanto,
dé uma adjetivagéo no sentido de impor restricées
e limites externos. O conceito de obrigac&o nao.
Este da ao contetdo do direito de propriedade,
restricoes e posi¢oes para determinadas proprie-
dades, para determinadas situagdes, premiando

poder formular uma proposta de Reforma Agraria
porque, vou falar com conhecimento de causa,
a maioria dos sem-terras de Ronddnia ja foram
proprietérios de terras, quer no Parang, em Iguate-
mi, no Mato Grosso, em Goids, em Sao Paulo,
ou em Minas Gerais. Entdo, é realmente neces-
sério que tenhamos essas preocupagdes e hao
podemos de manerra nenhuma, dissociar a Poli-
tica Agréria da Politica Agricola, ndo ha como
resolver esse problema

Néo tenho nenhuma indagagéo a fazer; quero
é conhecer melhor esse documento. E preciso
saber onde estéo os brasileiros, para que possa-
mos realmente planejar e executar, como disse

posicao quanio ao conceito de que a terra € um
bem degradével — dizem vérios autores que as
florestas precedem aos homens e os desertos
os sucederm — o problema do assentamento de-
vera sempre ser procedido de um planc de desen-
volvimento rural integrado.

Colocarla ainda, também, o problema do tama-
nho da terra que parece ser outro assunto polé-
mico pelo que tenho sentido nas diferengas entre
fungdo e obrigacdo social.

Quero chamar a atengéo que estudos hiingaros
mostram que a menor quantidade de mitho —
ouvi dizer que no Brasil estd se produzindo em
100 hectares — que se pode produzir em termos

e ora, evidentemente, penalizando. A obrigagao
social portanto, € um conceito mais imperativo,
além do que é um conceito moderno. Se apanhar-
mos, por exemplo, uma das vérias constituigoes
que podem ser extraidas do Direito Comparado,
especialmente a Constituicdo alema, no art. 14
que como sabem os Srs. comega exatamente
com esta frase: “A propriedade obriga”™. Entao,
dai se extrai portanto um conceito contemporé-
neo desse sentido da obrigagado social.

O SR CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Per-
mite V Ex* um aparte?

O SR. LUIZ FACHIN — Pois nao.
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O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA— Devo
dizer que a sua explicagdo ¢ facilitada, porque
na prética essas coisas ndo funcionam dessa for-
ma, vou dar um exemplo: o proprietdrio rural,
hoje, que queira produzir vai a um estabeleci-
mento de crédito e esse conceito de pequena,
média e grande empresa estd implicito na sua
aplicacéo, e o grande proprietario, quase todos,
estéo rctulados desta forma, s6 tém 40% do valor
de custeio para produzir. Entéo ele ja é penalizado
para que possa produzil, porque ha verdade ja
estd descapitalizado, e ja se disse aqui que ha
uma descapitalizacdo. Ninguém negou isso, pelo
menos a ABRA néo negou, ele ja é penalizado
néo tem condigdes de produzir, néo pode cumprir
a sua obrigac@o — a de produzir, 0 que o leva
a ser penalizado de uma outra forma, em fungéo
do que estd acontecendo na prética hoje. Acade-
micamente isso é vélido mas, na prética, isso ndo
esta sendo, de forma nenhuma, efetivado e apli-
cado.

Entéo, € isso que debatemos: que as Politica
Agricola e Agréria néo fiquem de forma nenhuma
dissociadas, no meu entendimento.

Foi cirado pelo Constituinte Jorge Viarma a
questdo do critétio da indenizagdo das benfei-
torias. Evidentemenie ndo é necessério lembrar
que hoje as benfeitorias necessérias e Gteis, por-
tanto, distintas de outros tipos de benfeitorias sd@o
indenizadas, em dinheiro, em espécie, enquanto
que a terra nua, hoje, & indenizada em Titulos
da Divida Agréria. Esta é a proposta. O que esta
na proposta da ABRA é uma proposta que vem
encampada a partir do Congresso Nacional do
PMDB, de agosto do ano passado. Que haja uma
indenizagéo tanto da terra nua, quanto das benfei-
torias em Titulos da Divida Publica. O valor é
o valor histérico corrigido, o valor histérico atuali-

2 a da ABRA.

das ferras é pior; entdo hd uma variacio dessec
médulos Se formos verificar propostas de 60 mé-
dulos, entfo temos que ter em conta essas varia-
¢oes. Por exemplo: vamos ter propriedades de
6 mil e 600 hectares que tém 60 m*odulos, ao
mesmo tempo que temos propriedade de 300
hectares no municipio de S&o Paulo, de Salvador
ou do Rio de Janeiro que seria uma grande pro-
priedade, vamos dizer assim. Por isso esse critério
do médulo é variado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte lvo Mainardi.

O SR. CONSTITUINTE VO MAINARDI — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes e Srs. Convidados.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&do) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte lvo Mainardi.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI — Sr.
Presidente, desculpe, fiz algumas perguntas e as
respostas nao foram dadas.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobae) — Eu nao
tive tempo de respondé-las.

OSR. CONSTITUINTE (Rachld Saldanha Del‘Zl

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI —
Esperamos que a Constituinte cumpra esse papel
de diminuir a distancia entre uma carta formal
e a realidade prética. Acho que essa tarefa pesa
néo sb6.sobre os ombros do Governo, como tam-
bém da prépria Constituinte. Por isso, a proposta
que aqui estd nos parece vidvel, factivel, passivel
de ser realizada.

O SR. LUIZ FACHIN — Por isso que eu disse,
anteriormente, que na medida em que essés fatos
ndo sejam corrigidos, vamos levar a proposta de
reforma agraria ao seu insucesso, o que é pior
do que aquilo que estd acontecendo hoje.

O SR. OSWALDO RUSSO — Estamos de acor-

do com V. Ex* no sentido de que & Politica Agricola
deve ser acoplado, sem dtivida alguma, um redire-

Sr. Presxdente

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — V. Ex*
tem dois minutos para responder.

O SR. LUIZ EDISON FACHIN — Muito obrigado
Sr. Presidente.

Em relagéo, portanto, ao critério de indenizagéo
das benfeitorias é o que estd sendo proposto ai
nesse sentido. Quanto ao conceito de terras desa-
gréveis, empresa rural e o tamanho da terra pedi-
ria ao Dr. Osvaldo Russo que aditasse.

O SR. OSVALDO RUSSO — Relativamente ao
critério de empresas rurats, hoje estabelecido pela
Legislacdo, parece que houve um equivoco do
Constituinte Jorge Vianna, porque, na verdade,
a Leglslag:ao hOje € que regulamenta a questdo

n° 84.025,

Quero, inicialmente, registrar aqui a minha in-
formidade e o meu protesto pela inclus@o nesta
Subcomissao de dois Constituintes do PFL, que-
brando desta forma a proporcionalidade e ferindo
o Regimento Interno. Gostaria que esta Subco-
misséo fixasse um prazo ao Presidente da Consti-
tuinte, no sentido de ver regularizada essa situa-
¢éo. Este € o meu primeiro protesto.

Gostaria de fazer duas perguntas aos represen-
tantes da Assocnag:ao Brasnlelra de Reforma Agré-

néo conheg:o a proposta da ABRA que nos fox
entregues agora, talvez esteja aqui respondida —
se com esse grande éxodo rural existente hoje,
principalmente no Rio Grande do Sul, onde néo
foi feita Reforma Agraria — o Estado onde menos
gente foi assentada em todo o Brasil € o Rio Gran-
de do Sul — é de se saber, Sr. Presidente, se
os instrumentos existentes pelos mil e poucos
artigos citados aqui pelos senhores, se com esses
artigos constitucionais ou de leis especiais néo
se poderia ter feito uma reforma agréria; se esse
instrumento ¢ insuficiente ou se houve ma vonta-
de dos governos passados e o Governo atual no
sentido de se fazer uma reforma agréria. E dizer
ainda, Sr. Presidente, que na minha regiéo, o cen-
tro do Rio Grande do Sul, Vale do Rio Pardo,
estd ocorrendo atualmente o maior éxodo rural

cionamento da Politica Agréria e da Politica Agri-
cola, no sentido de redefinir as politicas setoriais
que compdem a Politica Agricola.

O SR. LUIZ FACHIN — Mas af a minha grande
critica & proposta da ABRA que s6 agora, rapida-
mente, passei olhos em sua proposta, é de que
ela nao trata, de forma alguma, nada em relagéo
& Politica Agricola; entéo ela ira se perder na me-
dida em que for executado isso, naturalmente,
o que é lamentavel. O que todos desejamos é
que este Pais produza na trangiilidade, na paz,
enfim alcance o seu objetivo, a sua finalidade co-
mo aqui foi dito. Se tratarmos o problemaisolada-
mente, levaremos o processo de reforma agraria
a um insucesso, e acho que ninguém deseja isso
aqui.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI —- Ao estatuir o conceito de obrigagdo
social temos a impresséo de que a proposta con-
templa essa situagéo; o artigo que li anteriormente
diz que as propriedades até trés mddulos rurais
devem ser prioritariamente beneficiadas com os
incentivos e com os beneficios das politicas seto-
riais que compdem a Politica Agricola. Acredito
que a proposta pode ndo contemplar isso satisfa-
toriamente do seu &ngulo, mas ela trata dessa
realidade

de 1980 no que disciplina a classificagdo do imé-
vel. A classificagio hoje de empresa rural é o
imével que compreende entre 1.600 méduios e
mddulos fiscais, e que tenha um grau de utilizagéo
da terra no minimo de 80% e grau de eficiéncia
na exploracéo igual & média da produtividade exis-
tente em cada regido. Além disso tem que ser
cumprida, e o INCRA néo tem observado esses
critérios para a classificagéo do imével, e as esta-
tisticas de certa forma néo estdo representando

. corretamente a classificacdo; ele também tern que

respeitar as condigdes de relagées de trabalho
e de contratos agrarios. Entdo, me parece que
esses s&o os critérios hoje, da classificagdo do
imével.

Se formos verificar os indices de produtividade
exigidos, sdo indices exigidos em legislagdo de
1980, entdo bem anterior a implantacéo do Plano
Nacional de Reforma Agréria executado pelo Go-
verno, que séo indices bastante modestos em ter-
mos de exigéncia de produtividade.

Do ponto de vista da questdo da area méxima,
podemnos dizer que a questao do modulo é extre-
mamente variadas — como lembrou o Consti-
tuinte Alysson Paulinelli. No caso, por exemplo,
da Bahia, que é o seu Estado, esses médulos
hole variam de 5 hectares na regxao de Salvador,

d o d a4 @,

de toda a Histéria da minha regido. Néao acredito
em politica agréria sem um casamento com a
politica agricola. Porque, vejam bem, o milho teve
seu preco minimo fixado em 120 cruzados a saca
e na minha regido estd sendo vendido a 40, 50
cruzados a saca.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Com relagéo & pergunta do Constituinte Ivo Mai-
nardi, acerca do Estatuto da Terra, terfamos duas
posigoes. A primeira delas ja foi levantada pelo
Constituinte Benedicto Monteiro, dizendo que o
Estatuto da Terra foi feito para néo se executar
areforma agraria. Por outro lado, existiam alguns
instrumentos — por isso que a ABRA tomou aque-
la posicéo, naquela época, de que se descon-
gelasse a questdo — que, se fossem exercidos
naquela época, teriam iniciado um processo de
reforma agréria. Néo é exatamente a reforma
agraria que os trabalhadores rurais querem, que
muitas entidades querem e que a ABRA também
deseja.

O problema é que a reforma agréria ndo pode
ser vista como um “bom-bril”, ou seja, que “tem
mil e uma utilidades”. Quer dizer, aplicou reforma
agréria, estamos sem problema algum, sem mo-
ratérias, etc. A reforrna agréria néo € solugéo para
todos os males, é para alguns males, acoplada




po, se fez. Mas, isso nao equwale a dlZe'l' que
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tica de desenvolvimento regional, politica agricola.
E muito importante chamar a atengao para esse
aspecto, porque os instrumentos que o Estatuto
da Terra possuia num determinado momento his-
tdrico, eram suficientes para desencadear o pro-
cesso e af as forcas em confronto é que irlam
verificar se eles poderiam ir adiante ou néo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Aldo Arantes.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sr.
Presidente e Srs. Constituintes, queria aqui, em
primeiro lugar, cumprimentar a direcao da CON-
TAG, que participa conosco destes trabalhos, o
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Morrinhos, Santa Helena, Planaltina e Trindade
e o Presidente da CGT de Goiés.

Queria, inicialmente, levantar que achei interes~
sante a exposi¢éo feita pelos companheiros da
ABRA. Mas queria manifestar a minha discordan-
cia com a formulagéo de que a questéo econb-
mica da agricultura brasileira esté resolvida. Acho
que o que os companheiros quiseram dizer é que,
apesar de néo ter sido feita uma reforma agréria
no Brasil, o desenvolvimento capitalista, no cam-

Portanto, a questdo sobre o conceito do direito
de propriedade territorial rural teré que ser discu-
tida por nés e temos de estabelecer limites a isso.

As conseqiiéncias sociais do latifindio, no Bra-
sil, sd0 muito evidentes e até agora néo foram
discutidas aqui. Acho correto que algumas pes-
soas, preocupadas em defender o empresariado
agricola, insistam na necessidde de se articular
uma Politica Agricola com uma Politica Agréria.
Mas é bom estabelecermos que essa politica agri-
cola tem que estimular a produgéo para o mer-
cado interno, e ndo a politica agricola que vem
sendo colocada em prética, de produzir para o
mercado externo. Tem que ser uma politica agri-
cola que estimule o pequeno e o médio produtor.

Por outro lado, néo se colocou aqui, e eu gosta-
ria de coloar, a gravidade das conseqiiéncias so-
ciais...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha).

Sr. Presidente, pediria um pouco de compreen-
sd0, porque estou terminando o meu raciocinio;
além do mais, véarias pessoas ja fizeram interven-
¢bes no curso dos debates. Enifo, pediria a V.
Ex* um pouco de paciéncia.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Sr.

Gostaria de obter dos companheiros uma res~
posta a essas duas questdes.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Tem
a palavra o Sr. Plinio Martins.

O SR. PLINIO MARTINS — Vou responder &
primeira pergunta e passarei a palavra aos compa-
nheiros para que respondam quanto ao que diz
respeito ao modulo.

O que quis dizer foi o seguinte — e friso que
a posigdo da ABRA tem sido esta —: houve um
modelo de desenvolvimento capitalista conser-
vador da agricultura, que obteve éxitos sob o enfo-
que deste modelo. Quer dizer, houve o cresci-
mento de latifindios, nédo ha divida, mas sob
o aspecto conservador do desenvolvimento capi-
talista da agricultura houve efetivamente resulta-
dos, de acordo com as pessoas que O propu-
seram.

Por exemplo, falei na soja e na cana-de-agucar,
e os dois s&o os exemplos do modelo, a soja
como uma produgao capital intensiva, que expul-
sa as pessoas do campo, para conseguir dinheiro
para o balango de pagamentos, e a cana, por
um problema energético. Dizer que essas duas
exploragdes, scb o ponto de vista concentrador

a questdo econdmica agricola esta resolvida, até
porque o latifindio é um obstaculo ao desenvol-
vimento econdmico da agricultura, e ai, entéo,
estd uma questfo-chave, sobre a qual nos, desta
Comisséo, vamos ter que nos debrugar: se o lati-
ftindio é ou ndo um obstéculo ao desenvolvimen-
to econdmico da agricultura brasileira.

Na minha opini&o, esta é uma questao-chave.
O latifindio tem sido exatamente um elemento
que nao incorpora os grandes contingentes a ativi-
dade produtiva, e a realizagéo da reforma agraria
viria exatamente incorporar grandes contingentes
a atividade produtiva e ampliar o mercado interno,
portanto, interferindo concretamente na questéo
econdmica.

Entao, darmos a questdo econdmica como re-
solvida e o problema ficar restrito apenas as ques-
tdes social e politica, na minha opinido, esta erra-
do Do ponto de wsta das forgas populares,

Constituinte, V. Ex* ja estd falando h4 cinco minu-
tos, portanto, a Mesa ja foi bastante tolerante.
Quando aos outros que fizeram intervengdes, V.
Ex* tem toda razdo. Daqui para a frente néo pode-
remos mais permitir, pois sdo apenas trés minutos
para o Constituinte e para o conferencista.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES —
Entéo, gostaria de terminar, dizendo o seguinte:
ndo vi, nos pronunciamentos dos nobres Consti-
tuintes que falaram entre nés, comentérios sobre
gravidade das conseqiiéncias sociais do latiftindio
no Brasil: sobre a quantidade de trabalhadores
rurais que foram assassinados. Tenho aqui em
maos que, 50 em 1985 foram assassinados 216
trabalhadores rurais. E um problema da maior
gravidade.

Nao se pode querer contornar ou passar por
cima de um problema social dessa dimenséo,
a pretexto de que se tem de tratar o problema
da politica agricola. E necessério tratar o proble-

do capitalismo — ai nés vamos ter que entrar
numa discussdo sobre o cardter do capitalismo
— néo atingiu os seus objetivos, a ABRA tem
ponto de vista contréario.

O que houve, realmente, é que foram benefi-
ciados uns segmentos da sociedade e foram pre-
judicados outros. Os assassinatos no campo —
e nds hio tivemos oportunidade de tecer conside-
ragbes com relagéo a eles, porque outras entida-
des virdo aqui, Movimentos dos Sem-Terra, 0 0
CONTAG etc. vdo detalhar este assunto — s3o
reflexos do modelo adotado.

Agora, sob o enfoque conservador de determi-
nado capitalismo selvagem, os resultados econt-
micos foram produtivos. E que hoje est4 sendo
posto em “xeque” esse aspecto. Entéo, eu diria
que é para uma outra ocasiéo, penso eu, a discus-
sio sobre o capitalismo, o socialismo e outros
aspectos que a ABRA acha néo adequados.

Passaria, agora, a palavra ao companheiro Dr.
Fachin, para expor o aspecto da 4rea méxima,

e porque
o ]anfundlo néao foi extmto O objeto fundamentai
da reforma agréria € a extingéo do latifindio.

Para confirmar essas opinides, tenho aqui al-
guns dados — obviamente nio vou me referir
atodos — que, no meu entender, indicam a juste-
za da necessidade de se fixar uma 4rea méxima
ao direito de propriedade territorial rural. Por
exemplo, a MANASA, — ja foi dito aqui — tem
mais de 4 milhdées de hectares; a Jari tem mais

__de 2 milhdes e 900 a 3 milhdes e meio — ha

ma da politica agricola, mas deve-se ter claro que
0 que tem sido objeto de discusséo e de conflito
é a questdo agréria. A UDR se organizou no Brasil
para tentar fazer um lobby de press&o na opiniao
puablica, tentando, inclusive, cotar os pequenos
e médios produtores, com o objetivo de impedir
o processo da reforma agréria no Brasil. Essa
€ uma questio importante.

Finalizando, gostaria que os companheiros da
ABRA procurassem situar melhor essa questéo:

T s

O SR. LUIZ EDISON FACHIN — Bom, em rela-
¢ao a questédo da presenga do latifndio no Brasil,
parece-me que os dados que apresentamos aqui
séo amplamente conhecidos de todos, fizemos
s6 uma ilustracdo da proposta da campanha.

Q@uanto ao aspecto referido pelo Deputado Aldo
Arantes, sobre médulos, a proposta fala em mé-
dulos da exploragéo regional, certo? Na verdade
nao se muda o COl’lCEltO de mddulo, inclusive

uma discusséo sobre o tamanho real da proprie-
dade da Jari —, e uma série infinita de entidades
com 2 milhdes, 3 milhées, 4 milhées de hectares.

Se isso ndo bastasse, temos, por exemplo, no
meu Estado de Goiés, uma empresa multinacio-
nal, Universal Overseas Holding, com 504 mil hec-
tares; temos Stanley Silos, em Ponte Alta de Goiés,
com 1 milh&o, 305 mil hectares.

Ora, isso envolve néo s6 a questao do direito
de propriedade, como também questéo de segu-
ranga nacional. Entdo nés ndo podemos admitir,
seja por razbes econdmicas, seja por razdes de
seguranga nacional.

O problema do aspecto economico na agricultura,
porque, no meu entender, o problema néo foi
bem colocado. Em segundo lugar, gostaria de
saber quais critérios que levaram a ABRA a definir
60 médulos como limite méximo ao direito de
propriedade. Na minha opinido, esta exagerado.
Tenho outra proposta, ndo em termos de médu-
los, até porque a proposta apresentada pela ABRA
abre a porta para que a futura legislagdo altere
o critério sobre médulo.

Ora, se se estabelece o critério de propriedade
minima num médulo e se estabelece que ele pode
ser mudado, entfio, praticamente, deixou-se a coi-
sa indefinida.

na proposta que enquanto a Iegls]agao ordlnéna
néo disciplinar a questdo — e como estamos fa-
lando em Constituicéo, vai ter que existir legisla-
¢ao ordinéria - ao contrério do que o Sr. Consti-
tuinte referiu, sera4 adotado o critério atual. Isso
esta nas disposicdes, é um artigo das disposicdes
transitérias.

Quanto ao aspecto do tamanho da proprie-
dade, nés verificamos que as propriedades com
60 médulos conseguem absorver, nas grandes
regides do Pafs, os potenciais beneficiarios da re-
forma agréria, integralmente, em duas regides:
no Norte e no Centro-Oeste, pela abundéancia,




Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 59

relativamente, da terra. Nas Regides Sudeste e
Sul, elas conseguem responder por mais 60%
¢,naRegiao Nordeste corresponde a48%. E claro
que na Regido Nordeste, relativamente a deman-
da, a disponibilidade é menor, entdo, evidente-
mente que na Regido Nordeste, se formos adotar
um critério de tamanho, esse critério, para absor-
¢ao de todo o contingente de mao-de-obra, teria
que diminuir Neste ponto, tem razéo o Consti-
tuinte Aldo Arantes. No entanto, em termos nacio-
nais, a gente acredita que a propriedade de 60
mébdulos, devido a quantidade de terra que ela
torna disponivel nas préprias regides associados,
ainda, aqueles que descumprem a obrigagéo so-
cial, que 1&m menos de 60 e mais de 3 médulos,
— e af 3 é um limite inferior — nés consideramos
que seja suficiente, sem entrar em outros critérios
econdmicos para definir uma propriedade média,
desenvolvida.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sr.
Presidente, queria s6 uma pequena questéo ai,
é possivel?

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Vou
fazer uma excegéo, porque ja houve algumas,

um conceito ao outro. E preciso que se defina
0 que queremos sobre reforma agréria, é preciso
que se defina 0 que queremos de uma reforma
agricola.

Por outro lado, eu querna algumas informagodes
a mais, que a ABRA poder4 nos dar: primeiro,
as razoes reais do conflito daterra, hoje, s@o razoes
de politica agricola ou sao razdes de politica agra-
ria? Onde é gerada a violénaia? E o conceito de
posse de propriedade ou néo é?

Entéo, nessa questdo se nds analisarmos que
todos os cidadaos sao brasileiros e tém direitos
iguais, a questéo da propriedade tem que ser dis-
cutida em profundidade aqui. Temos direito de
ter propriedade ou nao? E direito real da proprie-
dade o acimulo da propriedade? Por exemplo,
essa concentragdo da terra € uma problemaética
brasilerra séria ou ndo é? Acho que nds temos
que tomar uma posicédo

Depois, a posse de grandes areas, se for possi-
vel, como foram adquiridas? Foram realmente
compradas® Foram adquiridas pelo prego real?
Como é que foi a aquisicio de grandes 4reas

mas, a partir da reuniao da tarde, pego aos compa-
nheiros que colaborem com a Mesa e vamos nos
limitar aos 3 minutos porque, do contrério, ndo
chegaremos ao final.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES — Sé
para definir melhor a questao por mim levantada,
€ o seguinte: ao estabelecer que o critério de fixar
a drea meixima é maédulo e, ao definir, como néo
seria de outra forma, que o médulo ser4, digamos,
estabelecido por uma legislagao ordinéria poste-
rior, a questéo, em certo sentido, fica em aberto.

Porque suponha, por exemplo, que as forgas
contra a Reforma Agréria percam no critério geral,
poderéo depois ganhar na definicdo do médulo.
Ent&o, nesse sentido, acho que este problema
teria que ser melhor discutido — este problema
que quero levantar — no sentido exatamente de
que essa contradigao, de que essa situagdo um
pouco instave] ndo permanega, nés teriamos que
encontrar uma solugdo de amarrar melhor a ques-
tao.

de terra® Como-se chegou-a grandes posses?

Segundo, quais séo as reais razbes pelas quais
houve o éxodo rural? Colocou-se aqui que foi
a indistrializacdo, a concentragdo na drea urbana
etc,, mas qual foi realmente a verdadeira razao
do éxodo rural?

Terceira questdo de essa grilagem de terra, ho-
Je, se respaldada, feita a partir do qué? O que
sustenta a grilagem? Quais sdo os setores que
a ap6iam e a sustentarm?

Tenho outras perguntas, mas prefiro ficar por
af, porgue o meu tempo passou.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Com
a palavra o Dr. Plinio Martins Morais.

O SR. PLINIO MARTINS MORAIS — Em primei-
ro lugar, nés poderiamos dizer o seguinte: a fun-
¢ao da ABRA com relagdo aos conflitos da terra,
hoje, € um conjunto de origem da politica agréria
especialmente. Isso é um acumulo de 500 anos,
como lembrou o Consntumte Fernando Santana,

£u, por exemplo, tenho uma proposta em que
estabeleco o limite maximo, ndo em termos de
médulos, mas em termos de hectares.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra a Constituinte Irma Passomt.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI —
Gostaria de colocar que o Partido dos Trabalha-
dores, de certa maneira, assume a proposta de
ser articulado, apesar de discordar de uma série
de coisas, mas sabemos dos limites que estarnos

épocas e que f01 agravado no modelo econdmico
adotado nas dltimas décadas. Com isto, e os Srs.
podem ver que o eixo da problemética agréria
se desloca, dos anos 60, para o sul do Pals —
nos anos 60 a énfase era o Nordeste, ndo que
o poblema do Nordeste tenha sido resolvido, o
Nordeste continua tendo problemas graves —
mas hoje os problemas de invasdes estéo mais
no Sul, onde se deu o problema da urbanizagéo.

vivendo, hoje, em relagéo a uma questéo tao im-
portante quanto esta de reforma agréria.

E aqui considero muito importante se conse-
guirmos prosseguir num debate aberto e real-
mente se colocar os conceitos fundamentais nes-
sa Comisséo até o fundo, sem a irritagéo histérica,
mas um debate profundo, acho que nés vamos
conseguir, pelo menos, dar um avango e ndo um
retrocesso na questdo da reforma agraria.

Queria ressaltar que ndo podemos misturar,
por ser uma conseqiiéncia da outra, ndo dé para
fazer uma politica agricola sem reforma agréria
e ndo dé para fazer reforma agréria sem uma
politica agricola, mas nés ndo podemos submeter

Entéo, o modelo que lncenhvou dando sub51-
UIUD P4 v C C
intensivas, expulsou [ pessoal A1 tem uma politica
agricola. Eu diria que é um casamento de politica
agréria com politica agricola que se acumulou
durante 500 anos. E, indiscutivelmente, o proble-
ma da grilagem tem que ser atacado diretamente,
ndo s6 com uma politica agréaria, mas também
nos Ministérios, principalmente em torno do mi-
nistério da Justiga. Isso € um problema que foge
também da questdo agréria, € além da questédo
agréria.

Entéo, o éxodo rural — e é bom sempre ficar
presente a posicdo da ABRA — nés acreditamos
que nao serd estancado de uma vez uma reforma
agréaria. O processo de urbanizagdo moderno,

quer no capitalismo, quer no socialismo, nao es-
tanca de uma vez o problema do éxodo rural.

Exister, no regime socialista, o chinés e o cam-
bojano, que conseguiram estancar de uma vez,
mas ai num outro regime. E, assim mesmo, eles
rediscutem, hoje, as condigdes do estancamento,
por exemplo, da cidade de xangai.

Nao temos a veleidade, o sonho, em dizer que
iremos estancar porque é um direito do pessoal
que quer vir para a cidade se desenvolver.

O que a reforma agréria vai desenvolver sdo
condigdes para que as pessoas que estdo no inte-
rior figuem 14, e que a urbanizagao se dé também
no interior; que se desenvolva em cidades médias,
em condigdes mais adequadas e que Belo Hori-
zonte, Sao Paulo, Rio de Janeiro e parece que
Brasilia também, nao tenham os reflexos de inse-
guranga, de violéncia, de favelizagdo e outras
mais.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Com
a palavra o Constituinte Fernando Santana.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— 8r. Presidente, inicialmente gostaria de dizer
que a proposta da ABRA é perfeitamente viavel,

a nosso ver, independendo de certas discussées;
naturalmente que essa Subcomissdo nao é com-
posta apenas por pessoas que defendem a posi-
¢ao da ABRA e outras que defendem posigoes
diferentes.

Acreditamos que vamos caminhar, para um en-
tendimento, e que, como disse a colega Irma,
serd possivel chegar-se a um avango no setor
da reforma

Queriamos frisar, especialmente, que a questao
da urbanizagao no Brasil ndo € aquela que o ilustre
Constituinte Dr. Plinio colocou. N&o hé essa vonta-
de de gente do interior vir para a cidade.

A urbanizagdo se d4 ou se deu nos grandes
paises pelo grande desenvolvimento industrial,
servicos, comércio, bancos, essa méo-de-obra
que se transferiu novamente para ser ocupada
em nivel mais elevado. Um exemplo cléssico é
o da Alemanha, que depois da guerra perdeu oito
mi]hoes de homens, mtensmcou ao maximo sua

pleno desenvolvxmento até 1981, a Alemanha ti-
nha cerca de 6 milhdes de trabalhadores estran-
geiros, porque apesar de ter instalado uma indds-
tria com muita intensidade de capital e pouca
méo-de-obra, naturalmente a fundo perdido pelo
Plano Marshall, e hoje os Estados Unidos estdo
arrependidos de terem feito esse Plano Marshall,
a Alemanha, o segundo exportador do mundo.
Ali se deu uma urbanizagéo, porque 0s proprios
alemaes se recusavam celtas fungoes por exem-

quena mais ser gargom, as mu]heres nao quenam
mais ser babé. Por qué? Porque havia pleno em-
prego nas indistrias, nos bancos, etc. Entdo, de
fato houve uma urbanizag@o melhorando a quali-
dade de vida. Mas no Brasil houve uma expulséo,
como disse j& o Constituinte Maluly Netto, que
conhece uma série de regiges de Sao Paulo, e
essa expulséo se deu através dos cartérios, minha
querida Constituinte Irma Passoni; os cartérios
s@o as fontes mais extraordinérias da grilagem
no Brasil.

Porque fui testemunha, na Bahia, de uma gran-
de zona chamada Chapada Diamantina, que foi
homologada pelo IBGE para plantacao do café,
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que tem uma altitude média de 1.200 m e uma
queda de mais 1.000 m por ano. Essa regiao
ja plantava café, e o café era desses que durava
30, 40 anos até 100 anos; trouxeram o café culti-
vado em estufa, de Sdo Paulo, em vez de aprovei-
tarem o local e 0 melhorarem. N&o precisava de
adubo ou coisa alguma, e essa regiéo foi grilada
em trés anos, totalmente grilada pelos cartérios.
Creio que a prépria Constituicdo poderé através
de um refor¢o do poder de policia do corregedor

Essas politicas tanto agrérias como agricolas
se completam. A questdo de fundo — porque
estamos tratando aqui da Reforma Agréria — séo
as origens que temos que colocar no documento,
este articulado quanto, a questédo agréria, porque
essa é a questdo central da proposta da campanha
nacional pela Reforma Agréria. Isso nao invalida
os principios gerais da Politica Agricola que de-
vam ser introduzidos. Na questao do articulado
da Reforma Agréria, a questao que foi preservada

CRA, depois eu pediria para os Srs. conferirem
entdo.

Em segundo lugar eu daria o exemplo também,
para discussao posterior dos Srs., do que é uma
agricultura empresarial em Séo Paulo hoje, que
continua sendo o Estado mais desenvolvido do
Pais. Quer dizer, essa drea em Sao Paulo seria
mais ou menos mul hectares, seria quatrocentos
e poucos alqueires. Uma propnedade bem desen-
volvida de qu

dos Tribunais de Justica dar a eles uma forca
extraordinéria para eliminar a grilagem que se
faz pelos cartdrios; todo mundo sabe disso.

Quero dizer a Casa que o processo de migragao
do Brasil ndo foi aquele que se deu em nenhum
pais desenvolvido. Nao foi uma urbanizagao, foi
favelizacio, uma proletarizagéo, uma degradagéo
e uma escala invulgar de violéncia.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobé&o) — Esta-
mos de acordo, Constituintes, simplesmente su-
geri eventuais solugdes.

Tem a palavra o nobre Constituinte Jonas Pi-
nheiro.

foi a da pequena propriedade e dos beneficidrios
potenciais da Reforma Agréria, entdo, a pequena
propriedade foi entendida até trés médulos que
s&o regionalizados. Isso nao invalida as politicas
auxiliares ou complementares politica-agricola,
porque os projetos de assentamento se conso-
lidam através do financiamento e da assisténcia.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Saldanha
Derzi.

O SR. CONSTITUINTE SALDANHA DERZI —
Sr. Presidente, Srs. Constltumtes nao fora pela

tivas, seja através de colonizadoras particulares.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO —
Sr. Presidente e Srs. da ABRA, analisamos bas-
tante durante esta reunifo e é evidente quanto
a ABRA, nos seus principios, ndo temos nada
a contestar. Entretanto, em se tratando de assen-
tamento de familias rurais, dos sem-terra, natural-
mente esta Comisséo terd que discutir profunda-
mente o assunto uma vez que nao € s6 pela desa-
propriagao da terra que assentamos as familias.
Temos visto muito conflito social em muitas éreas
do Pais, sobretudo meu Estado de Mato Grosso,
onde acho que temos trabathado intensamente
em cima desse conflito.

Temos os assentamentos através de coloniza-
¢Ges, seja do Governo, através do INCRA, através
do Governo do Estado, seja através das coopera-

ao dizer que os que estavam acompanhando aqui
séo técnicos da ABRA, eu ndo acreditaria. Porque
ouvi uma proposigéo que proferiria dizer que ndo
ouvi, que sugere que as propriedades acima de
60 médulos tenham perda suméria de sua pro-
priedade. Isso é um absurdo de tal ordem, uma
subversdo de tal ordem neste Pais, que eu prefiro
dizer que n&@o ouvi, ou entdo diria que é de um
técnico do Gabinete de ar refrigerado e do asfalto,
que ndo conhece a realidade rural brasileira. E
natural que se procure encontrar um denomi-
nador comum, e nés iremos encontra-lo nesta
Comisséo. Confio muito no nobre Relator, o Dr.
Oswaldo Lima Filho e na nossa habilidade em
encontrarmos um denominador comum, para
nés darmos ao Brasil a verdadeira orientagéo, pa-
ra uma verdadeira Reforma Agréria. Acredito, e

com pohcultura, ela tem: contabilidade informa-
tizada, ela tem de quarenta a cinquenta familias
permanentes trabalhando, fora as familias even-
tuais, ela tem por volta de dez tratores de esteira,
ela tem de quatro a seis caminhdes, tem adminis-
tragédo universitaria especializada, e eu poderia ci-
tar em algumas regides do Estado, de Ribeirdo
Preto, de Sao José do Rio Preto algumas dessas
propriedades que estdo dentro deste mddulo.
Essa propriedade é altamente rentével, é capita-
lista, ela & altamente capitalista, nunca seria atin-
gida por uma proposta como esta. Entéo, eu acho
bem razoavel E tercelro ponto tambem para

dos congressos de engenhelros agronomos, que
580 os técnicos em outra especialidade, o més
passado teve um congresso em Mato Grosso, eles
propdem farmnbém essa limitagdo em torno dessa
érea. Pediria para o Dr. Fachin complementar o
problema da perda suméria.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN
-— Nobre Constituinte Rachid Saldanha Derzi, na
verdade, V. Ex® disse que ouviu e preferia néo
ouvir, mas me parece que talvez tenha ouvido
mal, porque aqui estd dito o que consta do art.
4° da proposta que esta na posse dos Srs. o se-
guinte texto:

“Ninguém poderd ser proprietério direta
ou indiretamente de imével rural, de 4rea

connnuamjcscgnnrmajupemuzﬂb

Entendo que ao assentar familia, com a justica
sacial fazendo com que ela venha a produzir bene-
ficios para a sociedade e para a sua familia, con-
cordo que isto é também um tipo de Reforma
Agréria, sem ser um tipo de desapropriagéo pura
e simples.

Esses assuntos vamos debater como vamos
debater também a vinculag&o da Reforma Agraria
com a Politica Agricola.

Gostaria de dizer ao Dr. Osvaldo Russo, que
ndo é pelo simples fato de desapropriagdo que
se fard essa Reforma Agréria, mas também atra-
vés de outros tlpOS de assentamento Querla uma

der que este tipo de colomzagao, este tlpo de
colonizagéo de Reforma Agréria que temos que
fazer no Brasil se dard também de outra forma.
Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Plinio Martins.

O SR. PLINIO MARTINS — Eu concederia a
palavra ao Dr. Russo, para esclarecer.

O SR. OSVALDO RUSSO — Eu disse que no
caso da Reforma Agréria € evidente que temos
que falar no mstrumento da desapropnagao Nao

desapropnag:ao e da mesma forma néo se pode
falar em consolidagéo dos projetos de assenti-
mento, sem falar em Politica Agricola.

nés iremos, tenho certeza absoluta que esta Co-
miss&o ird encontrar este caminho, este denomi-
nador comum, mas ndo com uma proposicio
dessa da perda suméria de uma propriedade aci-
ma de 60 médulos. Isto néo & querer colaborar,
néo é querer encontrar realmente um caminho
que venha dar uma reformulagéo fundiéria neste
Pafs, e uma verdadeira Reforma Agréria que dé
terras aqueles que dela verdadeiramente neces-
sitam, e que sdo do ramo, s&o agricultores, e
criar novos centros de produgéo neste Pafs em
que nés todos estamos de acordo.

Sou por uma reforma agréaria que | realmente

mundo‘ MNoés temos que evoluir, mas ndo com
proposicées dessas, que eu prefiro dizer que nao
ouvi essa proposta aqui nesta Comissao.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo)
a palavra o Dr. Plinio Martins.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Antes de passar a palavra para o Dr. Fachin, eu
esclareceria o seguinte: quando a campanha na-
cional de Reforma Agréria propde um médulo,
a érea maxnma que esté sendo dlSCUtlda é que

— Tem

dulos regionais de exploragédo agricola, fican-
do o excedente, mesmo que corresponda
a sua obrigagéo social, sujeito & desapro-
priagéo por interesse social, ou para fins de
reforma agréria.”

Ou seja, sujeito & desapropriagdo mediante in-
denizacdo. E isso o que esté dito aqui.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI — “Da propriedade”. Esse é o ponto que
estou discutindo; quanto a essa outra proposigdo
nds iremos discuti-la. Agora, perda sumaéria de
uma propriedade acima de 60 médulos!

—_ Houve um erro de audigao?

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI — Nao! Esta gravado.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN
— Eu posso esclarecer. O § 3° do art. 1° ao dispor
de um imével rural com érea superior a 60 médu-
los regionais terd o seu dominio transferido por
sentenca declaratdria, quando permanecer total-
mente inexplorado durante trés anos, realmente
caracteriza a perda suméria. Af o ilustre Consti-
tuinte Saldanha Derzi tem razio, a perda suméria
esté caracterizada na proposta.

d = d yluyuc-
dades que ex:stem no Pals Meio por cento das
propriedades do Pais detém cento e noventa e

quatfo milhdes de hectares, e séo dados do IN-

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN
— Eu s6 me permitiria esclarecer que este insti-
tuto aqui previsto no § 3° que iria ler em seguida,



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 61

na verdade ele atinge iméveis também superiores
a 60 médulos de exploragéo agricola, mas que
permanegam por trés anos absolutamente inex-
plorado. Isto néo &, a rigor, nenhurma novidade,
porque os Srs. devem lembrar-se que em dezem-
bro de 1971 o Presidente da Republica, o entdo
General Jodo Baptista Figueiredo, assinou uma
lei que tomou o n° 6.969, que foi conhecida como
Lei do Usucapigo Especial, e l4 nas suas dispo-
si¢bes finais alterou alguns paragrafos do art. 589
do Cédigo Civil, dispondo sobre os iméveis vagos,
e arrecadagdo dos iméveis vagos, ndo no sentido
da heranga Jacente dos iméveis arrecadados pelo
Estado, mas sim dos imoveis det“ mtwamente

plicado. Como permanece lnaphcado, Constltum-
te Fernando Santana, ha uma lei que ja permite
ao Corregedor-Geral da Justica mandar anular,
de oficio, as terras griladas.

O SR, CONSTITUINTE. FERNANDO SANTANA
— Terras em que os corregedores néo véo la.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ EDISON FACHIN
— Entao, dispositivo hé, mas ele esta inaplicado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Tem

tamente com uma politica agricola com as condi-
¢6es minimas e basicas de sobrevivéncia. E gosta-
ria de levantar aqui uma questéo para ouvir tam-
bém os representantes da ABRA a respeito da
questdo da justica e da violéncia no campo. J4
se fez alguma breve referéncia a isto, e eu lembro
que existern registros de, pelo menos, 198 mortes
no ano passado em decorréncia de conflitos pela
posse da terra no Pais. Ora, isso equivale a dizer
que, nem bem se termina um velério, comega
outro de trabalhadores. Eu me pergunto se a cada
36 horas fosse assassinado um industrial, um em-
presério, um banqueiro, um militar, qual néo seria
a reag:ao, talvez, do setor da prépria soc1edade'-’

vezes a Justica néo toma a dewda prowdencna
também?

Néo fosse isso, tém al os inimeros escandalos:
da mandioca, os adubos papéis, os casos da CA-
PEM|, das cadernetas de poupanga, o Sulbrasi-
leiro, e assim por diante, que também ainda estao
esperando para que se faga uma justica em rela-
¢éo a isso. Entdo, também, no que concerne a
reforma agréria, a desapropriagao. Hoje desapro-
pria-se e o proprietario vai & Justica discutir o

habitantes, aduz o Constituinte Dionisio de Mon-
teiro.

Efetivamente, esta situagéo de nao apuragdo
dos delitos, esta situagdo de impunidade é que
também leva a essa violéncia, que ela tenha uma
bola de neve. Como minimizar isso? Eu néo diria
nem acabar, porque o fim dessa violéncia pressu-
pbe medidas efetivamente enérgicas. A justica
agréria podera minimizar essa posi¢éo, essa situa-
¢&@0? As opinibes séo divergentes. Particularmen-
te, pego licenca para dizer que acredito que a
justig:a agréria, se for real, pode contribuir para
isso. Mas néo pode ser uma justica agréria capen-
ga, uma justlg:a agrana de Capltal onde 0 leZ

aonde existe o conﬂlto E premso que se crie uma
justica agréria com juizes cuja nomeacdo devera
ser extremamente célere, répida, e que irdo aonde
existe o conflito, quem sabe até criando a figura
do juiz itinerante. Nesse sentido, a justica agréaria
podera contribuir. Néo acredito que a curto prazo
ela venha a atenuar esta realidade.

Quanto & questao da celeridade das desapro-
priages, diria a V. Ex* que a proposta traz uma
inov: esse senti 4 obviamen

a palavra, pela ordem, o Constituinte Egreja.

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Nés
estamos presenciando discussdes de alto nivel,
que espero, e acho que todos nds aqui espera-
mos, gue levem ao caminho de um entendimento
ao final dos nossos trabalhos. Queria fazer uma
intervengdo que ndo é bem uma pergunta aos
membros da ABRA que tdo bem expuseram
aqui...

O SF. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Mas
se V. Ex* quer fazer indagagdes aos nossos confe-
rencistas pego que aguarde a sua inscrigdo. Ima-
ginei que tivesse alguma questdo de ordem a
levantar.

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Ah,

mérito dessa desapropriagdo. Parece-me que
também se deveria fazer uma alteragéo nesse sen-
tido, para que na Justiga se discutisse, talvez, o
valor da indenizagéo, da desapropriagéo, mas néo
o mérito exatamente pela colocagdo dessa ques-
tao, com mais clareza de padrdes.

Gostaria, entao, de ouvir os nossos companhei-
ros da ABRA sobre essa questdo da justica no
campo, sobre a questdo da violéncia, a0 mesmo
tempo em que aproveito a oportunidade para re-
gistrar a satisfacdo que tenho de ver presentes
aqui inmeros trabathadores rurais acompanhan-
do, com interesse, de perto, a nossa discussdo
em torno dessa questdo da terra.

Quero registrar também a presenga ja mani-
festa do companheiro Constituinte Aldo Arantes,
do nosso companheiro Ezidio Pinheiro, Vice-Pre-

cutida pelos Srs. Constituintes, 0 que nos parece
algo de extrema importéncia e oportunidade.

Hoje, o pouco, mas ainda significativo, que se
estd conseguindo fazer em termos de desapro-
priagbes muitas vezes tem barrado a um nivel
do Poder Judiciério, exatamente porque a desa-
propriagéo, hoje, tem um procedimento moroso,
tem um procedimento dificil. Como evitar isso?
Estamos propondo que a Constitui¢do dé poderes
ao ato do Presidente da Republica, que declare
uma érea prioritédria para fins de interesse social,
ou seja, que haja uma autorizagéo constitucional,
e que essa declarag@o tenha poderes de automati-
camente dar & Unido a posse dessa area e no
Judiciério seja discutido o quantum da indeni-
zacdo. Esta é uma proposigdo. Hoje isso ndo
acontece, j& que a emissdo de posse depende

bom. Né&o; ndo seria questdo de ordem. Entéo
aguardarei meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Tem
a palavra o Constituinte Vicente Bogo.

O SR, CONSTITUINTE VICENTE BOGO — Sr.
Presidente e Srs. Constituintes, realmente tenho
acompanhado até agora a discussao feita sobre
o tema polémico sem diivida; quero me congra-
tular inicialmente com os companheiros repre-
sentantes da ABRA, da Campanha Nacional de
Reforma Agréria pela propriedade como estéo tra-
tando o assunto nessa oportunidade. Creio que
os demais debatedores que se suceder@o em ou-
tras reunides também deveréo trazer mais contri-

sidente da CONTAGQ, do Sr. Francisco Urbano
de Aragjo, Diretor, do Sr. Aluisio Carneiro, tam-
bém Diretor, e do Sr. André Montalvdo, Secreta-
rio-Geral da CONTAG, os quais também terao
a sua oportunidade de exposicdo aqui, nesta nos-
sa Subcomisséo.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Pediria ao Dr. Faqui para discorrer, principalmen-
te, e chamando a atengéo para o fato de que,
regimentalmente, apesar de enriquecer a discus-
80, a justica agréria seré discutida em outra Co-
misséo.

O SR. LUIZ EDISON FACHIN — Na verdade,

de um despacho do juiz que, efetivamente, muitas
vezes se prolonga por dias, meses e, as vezes,
até anos.

Temos esta proposta que est4 baseada na natu-
reza dos atos discricionéarios que o Direito Admi-
nistrativo autoriza que assim se postule, que assim
se faca a sugestao.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobéo) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Oswaldo
Lima Filho, Relator desta Comissao.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, Srs. Representantes

buicbes, falvez outros angulos de vista que pos-
sam contribuir ainda mais para o aprofundamen-
to, e para que nds possamos tornar decisdes mais
compativeis, necessdrias, no atual momento poli-
tico brasileiro.

Tenho notado que h& uma preocupagéo de
alguns setores mais, que niciam falando de refor-
ma agréria com o aumento da produgéo; outros
setores j4 tém se preocupado mais com a pulveri-
zagédo da propriedade da terra. Eu penso que nem
uma nern outra seria o fundamento exato da refor-
ma agréria.

O fundamento estd na pessoa humana, estd
no traballhador, esté no cndadao que deve ter ga-

na introdug&o da proposta que estamos apresen-
tando hé uma referéncia a essa questéo da justica
agréria. Eu me permitiria lembrar, inicialmente,
que o problema da justica no campo, obviamente,
néo se cinge a previsdo constitucional da justica
agrdria: ele transcende, vai um pouco mais além
disso. O ilustre Constituinte apanha um &ngulo
do problema, que é a questo pertinente a ndo-a-
puragdo desses crimes.

Eu me recordo — e sou Conselheiro da OAB
do Estado do Parand — de quando uma Comis-
séo da Ordem dos Advogados do Brasil esteve,
em 1975, em uma determinada cidade do interior
do Estado do Paré, onde ha doze anos néo se

da ABRA: v

Em primeiro lugar, quero agradecer a presteza
com que a ABRA atendeu ao convite ‘da nossa
Comiss&o, e desejo elogiar o admiravel trabalho
que essa instituigdo vern prestando no estudo de
propostas e da conjuntura agréria nacional.

Quanto a proposta do texto constitucional apre-
sentado pela ABRA, tenho uma vantagem sobre
alguns dos nossos colegas de Comisséo, no sen-
tido de que tendo comparecido a uma reunidao
convocada por diversos movimentos que defen-
dem a reforma agréria, como a ABRA, a CONTAG
e outras aqui no Congresso Nacional, tomei co-
nhecnmento da proposta que so ho;e foi distri-
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Quero, inicialmente, elogiar e hipotecar 0 meu
apoio pessoal — a Comisséo tera claramente ou-
tras opgdes — a alguns dispositivos da proposta.
Por exemnplo: o art. 1° ao criar a proposta do Prof.
Dalmo Dallari a respeito da obrigagdo social que,
como foi aqui bem exposto, é hoje um novo con-
ceito de propriedade que esté inclusive inscrito
na Constituicdo alema que é uma das mais mo-
dernas do Ocidente. Por outro lado vou citar, em
primeiro lugar, aqueles pontos com os quais con-
cordo, para depois salientar aqueles de que dis-
cordo.

Quero também elogiar o disposto no art 6°,
quanto a deﬁnlgao de dlversos modos de propne-

quando limita, de forma acer’tada a concessao
de terras piblicas exclusivamente a brasileiros.
Este é um Pais estranho, em que 11 milhdes
de brasileiros ndo tém um palmo de terra onde
morar, onde trabalhar, mas onde se concedeu
a um estrangeiro, como o Sr. Daniel Ludwig, 3
milhdes de hectares, que ja custaram ao Banco
do Brasil 160 milhées de délares, quando ele re-
solveu devolver a prebenda.

A disposi¢do também do art. 8 que limita a

suspensdo de todas as agbes de despejos e de
reintegracdo de posse. Isto pelo seguinte: o obje-
tivo da ABRA, e desses movimentos trabalhado-
res, é conhecido por aqueles que compareceram
areunido, que assistiram os debates, & de se evitar
o que tem acontecido frqiientemente, é o Gover-
no, ao estabelecer um estudo, declarar uma érea
prioritaria para a reforma agraria, e ao mesmo
tempo o proprietério ingressar com o despejo.
Mas isto ndo esté caracterizado no artigo, e ado-
ta-lo como est4 no meu entender, serviria menos
a causa da reforma agréria e mais & causa dos
adversérios da reforma agraria porque poderia
se estabelecer conflito agrério de proporgoes mui-

Finalmente, quero salientar que néo concordo
com algumas observagdes feitas por vérios Srs.
Constituintes de modelos estrangeiros. O nobre
Constituinte Fernando Santana j& salientou aqui,
muito bem, que nds ndo podemos ter o modelo
americano que hoje é de grande concentragédo
e mecanizagdo e de capital intensivo como mo-
delo adaptével ao Brasil, quando nés sabemos
que nos Ultimos 20 anos 30 milhoes de pessoas

de Janeiro, convidado para um jantar, e ao chegar
na Barra da Tijuca, na rua onde ele residia, encon-
trei dois vigias e uma corrente de ferro na porta,
e fui chamado para me identificar para que da
casa se dissesse se eu podia ingressar.

Nés estamos voltando a Idade Média, em que
os Srs. salam dos seus castelos com a guarda.
Esta é a situagéo real, a violéncia, o nimero de
mortes nas cidades, em toda a parte. E o caos!
O Secretério de Seguranga nao tem méaos a me-
dir, os Estados néo tém recursos. Tudo isto é
o resultado de que? De uma injustica social pro-
funda que mantem 40 mllhoes de bl‘aSlleﬂ'OS na

ll
como bmas-fnas vagando em cima da terra.

Mo Parana, por exemplo, que foi neste Pais um
modelo de organizagéo rural que nés devemos
aos ingleses, uma das poucas atividades estran-
geiras no Brasil louvada, a Companhia de Estrada
de Ferro do Parana que pertenceu ao Principe
de Gales, dividiu toda érea da Estrada de Fetro
em seis pequenas propriedades rurais. Tudo isto
desapareceu nos Gltimos comicios onde eu com-
pareci, havia multilddes de béias-frias no Paran4,

propriedade de pessoas fisicas ou juridicas estran-
gdeiras, ¢ também digna de todo louvor. Os estran-
geiros, inclusive firmas que vieram para o Brasil
fabricar automdveis, como a Volkswagen, hoje
dispde de 150 mil hectares no Pais, onde os brasi-
leiros ndo possuem terra em grande nimero.

No art. 10 fala-se numa forma de permuta, o
que é muito louvavel. E finalmente no art. 17
estabece-se o Fundo Nacional de Reforma Agra-
ria. Se considerarmos que a luta pela reforma
agréria no Brasil data de José Bonifacio, & épaca
da Independéncia, de Rui Barbosa, e de Nabuco,
a época da Aboligao, temos de convir que esse
fundo é uma necessidade.

Agora, comeca a parte mais delicada, que é
a parte da minha discordancia que, em alguns
casos, serd uma discordéancia pessoal, noutros

foram expulsas do campo para as cidades. Agora,
foram, para sermos exatos, 32 milhdes, isto nos
foi comunicado aqu na Comissdo de Reforma
Agréria pelo Professor Martini, da Organizagéo
Mundial do Trabalho. Quer dizer, isto decorre do
atual modelo e propriedade territorial do Brasil.
Eu compreendo, por exemplo, que o nobre Cons-
tituinte Galassi, de Minas Gerais, de uma area
de pequenas propriedades produtivas se preo-
cupe com o conceito de propriedades produtivas,
mas o quadro real do Brasil é este que esta aqui,
na proposta da ABRA. Este é que nés devermos
ter diante dos olhos, sdo 27 propriedades que
comegam da MATEL — Marcha agricola e pecué-
ria de [tautuba—no Par4, com trezentos e noventa
e oito mil hectares e que vao subindo para 405
mil, 423, 432 e Adao Medeiros Paes no Amazonas,

B

SEr4 uma discordancia que sinto latente no Con-

gresso Nacional.

O texto do § 3° do art. 1°, ao instituir a perda
sumadria, ja foi aqui objeto de uma repulsa muito
veemente do Constituinte Saldanha Derzi, e me
parece também que & um pleito inaceitavel no
Congresso Constituinte. Estou expondo alguns
pontos de vista pessoais meus que servirdo para
formulag&o de um ponto de vista géral da Comis-
sao. Noutros casos apenas estou apontando algu-
mas dificuldades que irdo surgir. O ponto de vista
da Comissdes seréa o resultado do nosso trabalho
conjunto e da maioria da Comisséo. Creio que
essaresolugdo final contara inclusive com o apoio
de V. Ex* que tem sido esclarecido estudioso da
matéria. Ha outro ponto que também me parece
de dificil aceitagéo, na proposta da ABRA e das
outras Comissdes, porque nesta proposta néo es-
tao apenas as propostas da ABRA, mas inclusive
propostas do movimento do sem-terra da Comis-
sdo Pastoral da Terra e de outras organizagées
todas que se reuniram num texto Gnico, o que
de resto ¢ muito louvével. E a questéio do custo
histérico da desapropriagéo. Considerando-se
que o Brasil ja teve quatro moedas nos ultimos
trinta anos o estabelecimento desse custo histé-
rico se torna quase impraticavel. Ha outro dispo-
sitivo, finalmente, que me parece pouco prudente

¥ ¥

em Sédo Paulo, que vao até 4 milhdes 140 mil
767 hectares, da MANASA — Madereira Nacional
no Amazonas, no Municipio de Cauras e Guara-
puava. Essa ¢ a realidade brasileira, que nao é
da pequena propriedade nem da média proprie-
dade. Oxala meu Deus, nés nao estariamos com
uma Comisséo de Reforma Agréria divididos por
opinibes tdo diversas e conflitantes se a realidade
brasileira fosse outra.

E preciso dizer, como ja foi dito, os Estados
Unidos fez a sua Reforma Agraria ha 120 anos
com a Lei do Homested, posteriormente, em que
se deu 63 acres a cada colono que emigrou para
o Oeste ao tempo do Governo Lincoln, evidente-
mente, que a posterior com o crescimento da
civilizagdo industrial, com a existéncia de empre-
gos na rea industnal do Pais, essa méao-de-obra
foi atraida. Nao é o que ocorre no Brasil. Nés
estamos correndo o risco de tornar a democracia
€ a propria sociedade brasileira invidvel. Invidvel,
porque a massa de trabalhadores rurais, amon-
toados em torno das grandes cidades em um
circulo de miséria, de fome, em barracos de lona,
em barracos de palha, de papel estdo convertendo
a sociedade brasileira, as cidades brasileira numa
regio onde néo é vidvel a existéncia.

Ha cinco anos eu me dirigia & casa de um

que segundo me informam hoje ja somam a 800
mil béias-frias vagando de uma cidade para outra,
em cima de caminhdes, morrendo pelas estradas.
Eu como cristdo, como democrata, ndo posso
compreender que o Pais possa aceitar a continui-
dade desse sistemna. Ndo podemos dizer que tudo
estd bem porque o Brasil produz 60 milhdes de
graos. Mas a gue custo social? Se estes 60 milhdes
de graos representam a miséria, a fome, a desgra-
¢a de 11 milhdes de brasileiros era melhor que
o Brasil nao produzisse tanto, mas tivesse em
cada casa, comida para o trabalhador.

Estas, Sr. Presidente, s&o as minhas observa-
¢oes que eu transmito & ABRA. Perdoem-me os
meus companheiros, ndo posso falar sobre esta
questao, vem-me uma certa exaltacdo, porque
— e aqui vai uma resposta ao meu nobre colega,

stitud rgilio Galassi, de Minas Gerais —
a questdo da terra produtiva é uma questao que
me preocupa ha 40 anos. Nas primeiras discus-
sbes com que ingressamos com a matéria, por
exemplo, em Pernambuco, em todo o Nordeste,
temos usinas de aglcar altamente produtivas —
eu nao quero falar dos demais Estados que estao
na mesma situagdo —, mas em Pernambuco eu
conhego os dados, emstem 30 usinas de agticar,
algumas com produgédo de 2 milhdes de sacos
de aglicar e uma produgao equivalente de alcool,
a situagéo dos trabalhadores nessa area é de mi-
séria total e absoluta. Nos tltimos levantamentos
feitos, o indice de mortalidade infantil & o maior
da Amérnica do Sul. Ha fome por toda parte, as
criangas nunca conheceram leite e o Governador
Miguel Arraes esté lutando, como estd o Gover-
nador de Alagoas, para obter que esses proprie-
tanios destinem uma é&rea das suas propriedades
para a produgéo de subsisténcia Porque, por mais
estranho que parega, o regime dos velhos enge-
nhos do Nordeste, era muito mais humano do
que o regime da modernizacéo capitalista de hoje,
porque ha 50 anos todo morador de engenho
tinha um sitio para cultivar mandioca, tubérculos,
para criar aves, para criar suinos, para se alimen-
tar. Isso desapareceu e eles hoje sao boias-frias,
morando em verdadeiras senzalas na porta das

€ o previsto no art. 5°, quando se estabelece a

dirigente de uma grande multinacional do Rio

cidades.
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O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Permite V. Ex* um aparte?

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Com
prazer.

O SR. CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI-
RO — Foi constatado ja que o Nordeste apesar
da situagéo terrivel em que ele se encontra, é
a regiao do Pafs onde existe menos invaséo. Nao
é pela falta de vontade de invadir, é porque 14
os trabalhadores, os sem-terras sao tdo miseraveis
que eles ndo tém nem forcas para invadir. L4
ndo tem invaséo porque eles ndo tém forcas.

(o] SR RELATOR (Oswaldo Lima Filho) -—-Veja

de mort<= Os preSIdentes de smdlcatos 0s advo-
gados de sindicatos estdo sendo assassinados,
no Nordeste, com uma freqliéncia aterradora. A
Presidente do Sindicato de Campina Grande foi
assassinada ha bem pouco tempo.

Héa dois meses, o advogado Evandro Caval-
cante, meu companheiro de campanha, advoga-
do de 12 sindicatos rurais no Municipio de Suru-
bim e adjacéncias foi assassinado ao sair de sua
casa, para a missa num dia de domingo; quando

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
Nao. A legislactis™é progressiva, éprogressista,
mas o problema é da terra. A terra concentra
poder e concentra riqueza.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Percival Mu-
niz.

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ —
Eu quero saber se esta primeira audiéncia nesta
subcomisséo ir4 tratar da politica agréria, da ques-
tao fundiéria, aproveitando ao méximo essas en-
trevistas que nés ouvimos. Entéo, presidente, a
preocupagao bésica é a seguinte: hoje a ABRA,

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS MO-
RAIS — Creio que ele interpretou o desejo divino
sobre o reino de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Edison L.obédo) — Passa-
rei ao Dr. Faquim para esclarecer esse ponto,
s6 relembrando que € um colega dos Srs. o presi-
dente da ABRA, o Deputado Constituinte Plinio
Arruda Sampaio. Entdo, os Srs. terdo S. Ex® a
méo, para cobrar-lhe uma série de aspectos que
né&o foram aqui adequadamente esclarecidos.

O SR. DR. LUZ EDISON FACHIN — Para ser
breve, dos trés aspectos que o Deputado Oswaldo
Lima Filho, Constituinte e Relator desta Subco-
misséo levanta, o primeiro deles ja foi aqui abor-

nesta primeira reumao, lncluswe, Seus represen-

pnncnpal da ABRA é questao agrérla e nos tive-
mos aqui, quase a metade dos debates sobre
a questdo da politica agricola. Como nés vamos
ter oportunidade de ouvir oufras entidades que
trataréo basicamente da politica agricola, aprovei-
taremos a entidade que vira, especialista, e vird
trazer propostas da questéo agréria, qtie aprofun-
daremos na discusséo agréria e deixa essa ques-
a0 da politica agricola para ser discutida, na hora
em que vier uma entidade vinculada com a ques-

dado e o segundo diz respeito ao problema do
custo histérico que aproveito para acopla-lo a
questdo da indenizagdo. Parece-me, o que esta
sendo posto aqui na proposta da ABRA, pelo no-
bre Constituinte tem absoluta congruéncia. Talvez
haja algum problema de redag&o que nés, efetiva-
mente, estamos dispostos a aprimorar, ndo héa
ddvida nenhuma. O que se quer dizer exatamente
com o custo histérico é claro que o sentido é
até contabll e até fi nancelro dessa expressao

. i

a missa, foi assassinado por pistoleiros pagos.
Essa é a situacdo do Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Pego
ao nosso relator que conclua, porque nés temos
ainda 5 minutos apenas para terminar esta reu-
niéo.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Con-
cluirei, Sr. Presidente, agora néo desejaria ser in-
delicado com o nobre Constituinte Galassi, cujo
nome citei af.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Home-
nageado.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —
Eu tenho a impressao de que nds continuamos
estabelecendo uma figura do Brasil como uma

tao agricola; para ndo perdermos tempo, porque
ja senti isso.

Sobre a questdo agraria eu quero discutir o
seguinte: a terra é uma dédiva da natureza ou
de Deus para quem assim pensa e ndo é uma
produgdo humana, isto &, n&o é um produto gera-
do pelo homem. Por conseguinte, essa indeni-
zagéo proposta pela ABRA, da terra nua, que néo
teve o trabalho humano, ndo gerou o produto,
esta no produto inicial dado pela natureza ou por
Deus, serd que néo deveria se inverter isso af?
Ao invés de se indenizar o proprietério pela terra
nua, que ficou com a terra o tempo todo, grandes
extensdes, sem beneficiar, sem contribuir com
a populagéo, com o Pais, com a sociedade, ndo
deveria punir-se ao invés dele receber, ele deveria
pagar ao Estado pelo tempo em que ficou com
a pmpripdade da terra, sem contribuir parao de-

a atualizagéo devida. O custo histérico néo signi-
fica o custo do passado, mas sim o custo de
uma determinada época a valores de hoje; quer
dizer, é isto o que estd embutido. Agora o que
se indeniza através desse custo histérico? Eviden-
temente o que se indeniza é o custo histérico
da aquisigdo mais os investimentos realizados pe-
los proprietérios. Deduzido o qué? Deduzido, ai,
sim, nos propomos a instituicéo da cobranga de
contribuigido de melhoria, porque efetivamente a
contribuigdo de melhoria que o Poder Publico
fez arrecadando dos contribuintes todo o Pais efe-
tivamente ndo pode beneficiar “X" ou “Y". Quer
dizer, na propor¢a@o do tamanho de sua proprie~
dade efetivamente ele arcara também no momen-
to da indenizagiio — que propomos — em que
haja uma dedugéo do valor pertinente & cobranga

excegdo. Eu concordo plenamente que temos ex-
cegoes aqui que tém que ser corrigidas, mas ndo
¢ a regra brasileira, Eu estou me referindo, Dr.
Oswaldo, & regra brasileira. E 0 homem que labuta
12, 15 horas por dia, n&o s6 o proprietério como
o trabalthador também, que ndo podem ser amea-
cados com a demagogia da reforma agraria. £
a propriedade produtiva.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — E
como V. Ex* considera uma propriedade de 20
mil hectares toda ela plantada de cana, onde existe
este nivel de miséria? E produtiva?

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —

E a excegdo. Nos temos que corrigir a excegéo.
Gostaria que o Dr. Oswaldo fosse comigo na mi-
nha fazenda para ver o tratamento que tem o
trabalhador rural, inclusive terei imenso prazer em
levé-lo la.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Fitho) — Sei
que serd muito justo, muito equanime.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GALASSI —

Sem luxo, mas com respeito.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) — Mas
para mim sera um problema fundiério, um proble-
ma de Legislagé@o Trabathista Rural.

senvolvimento do Pais?

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Sr.
Presidente, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Rosa Prata.

O SR. CONSTITUINTE ROSA PRATA — Séo
duas colocagBes que eu me permitiria fazer, com
o sentido de dar alguma contribui¢&o para o bali-
zamento das nossas discussées.

Quando falamos aqui, desde o principio, das
necessidades de compatibilizarmos a agao da re-
forma agréria com a agdo da politica agricola,
nés ndo fizemos nenhum apelo & ABRA, a qual
reconhecernos tem uma grande contribuico a
dar a este processo sob pena, talvez, de nés nao
contarmos com esta contribuig&o, por isso é que
fizemos aquele apelo da convergéncia.

Gostarfamos que a ABRA levasse isso para den-
tro da sua diretoria e discutisse essaidéiala. Quan-
to & outra colocagéo que o nosso colega Percival
Muniz fez, acho que ela teria também uma outra
modalidade de colocag@o que seria a de nds, va-
mos dizer, substituirmos o nosso sistema atual,
que néo permite evidentemente colocagoes dessa
natureza que o nobre Constituinte acaboude fazer.
Admito até com sentido patri6tico e de boa fé.

da contribuigdo de melhoria. E esta a equagéo,
em rapidas palavras, que aqui se propoe.

Quanto & suspenséo de despejo, vamos admitir
que efetivamente trata-se de um problema polé-
mico, mas é preciso que fique claro que est&
sendo proposto, para que vejamos se isso é facti-
vel ou ndo. Temos a preocupagdo de que a pro-
posta se coloque em niveis factiveis e ndo pode-
mos desconhecer que a Constituicdo ha de ser
rente & realidade do Pais. E que é esta propalada
suspenséo de despejo? Permito-me, em primeiro
lugar, ler o artigo para desfazer as duvidas, ou
eventualmente complicar um pouco mais. Esta
dito aqui o seguinte: "Durante a execugéo da re-
forma agraria ficam suspensas as agdes de despe-
jo, de reintegracéo de posse, contra arrendatérios,
posseiros, parceiros e outros trabalhadores rurais
que mantenham relagéo de produgéao, com o titu-
lar do dominio da gleba. Entdo sdo dois aspectos
sobre os quais chamaria a atengéo: o primeiro
que é durante o processo de reforma agréria; se-
gundo, que se dé a suspensdo com quem mante-
nha a relagdo de produgéo. Este artigo néo esta
estimulando qualquer procedimento de atentado
ao direito de propriedade.

O que podemos dizer é que isso, talvez, ir4
depender muito mais dos Srs. e de quem detém
o poder palitico da Nagéo, do que propriamente
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de uma estimativa da gleba. Mas, evidentemenie,
se retorarmos a idéia do estatuto da terra, vamos
lembrar que esse Estatuto previa um prazo de
vigéncia do Fundo Macional de reforma agréria
para 20 anos, é um prazo efetivamente longo!
O atual plano de Reforma Agréria foi feito — se
as metas estivessem sendo cumpridas — até
1989 para atingir um nmero significativo de be-
neficiarios. Entao a estimativa que se faz estd na
direta proporcionalidade da geréncia do poder
politico da Nagéo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Sr.
Constituintes, Membros desta Subcomisséo, ja
chegamos ao final de nosso tempo, entretanto,
vou prorrogar esta sesséo, de oficio, com a apro-
vagdo do plenério, por alguns minutos, para que
possamos ouvir os dois {ltimos Constituintes Sr.
José Mendonga e Sr. José Egreja.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Mendonga.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONCA —
Sr. Presidente e Srs, Membros desta Subcomis-
séo, venho do Brasil Central, daregido do Cerrado.
Sou produtor rural, empresario rural e tendo no

Colocado isto, gostaria de saber se a ABRA
tem seus conceitos definidos para a reforma agré-
ria que pretende e quais sdo eles. Li aqui, mas
como marinheiro de primeira viagem, ndo tenha,
talvez, compreendido o sentido. Segunda coloca-
cao: é pretensiosamente querer delimitar a capa-
cidade do ser humano, eu dizer que uma fabrica
de automével s6 poderéo produzir 100 autos por
més, quando tem capacidade para produzir mil
por dia, é uma pretenséo tola de minha parte,
se eu assim quiser, e dizer que a minha capaci-
dade de producé&o vai ser delimitada, por quem
néo tem experiéncia alguma. E uma outra igno-
minia para quem talento e que gosta de colocé-lo
a servi¢o do bem comum. Outra colocagéo que
eu faria € como que a ABRA veria a reforma agréa-
ria, por exemplo, ali em S&o Francisco, na Bahia,
em que temos uma rea de 70 mil hectares sem
uma gota d'dagua e nem no subsolo que é muito
profundo — colocar poco artesiano ali seria até
ridiculo. — Essas pequenas colocagdes que fago
aqui, qual é a optica que ABRA tem para esses
problemas?

O SR. PRESIDENTE {Edison Lobaoc) — Antes
de conceder a palavra ao Dr. Plinio para as respos-

alguns aspectos que nds temos de conhecimento
pessoal.

Mas isso e mero esclarecimento pessoal, alea-
torio. Eu diria o seguinte: intervengao em latifan-
dio, € um principio da ABRA de distribuicdo de
renda, com todas as medidas que visem redis-
tribuir a riqueza gerada no setor produtivo. Redis-
tribuir renda, dar condic6es de trabalho, preservar
as condigdes naturais, preservar os povos indige-
nas — aqui fiquei na expectativa de que alguns
dos Constituintes levantassem o problema dos
povos indigenas que estdo intimamente imbri-
cados na questao agrdria. Assim, existem esses
principios basicos que a ABRA tem tranquiilamen-
te. Como disse, no inicio, ela é constituida de
um corpo de estudiosos, técnicos de trabalha-
dores rurais, alguns agricultores maiores ou me-
nores. Isso tem pontos que s@o bésicos, outros
séo discutiveis. A intervengéo no latifindio é pa-
cifica,

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONGA —
Essa colocagéo que eu fiz, gostaria de ter uma
resposta. Qual é o ponto de vista da ABRA, do
Brasil Central. N6s temos areas extensissimas,

z
S

do cerrado mineiro, para a produgéo de grédos
em alta escala inclusive, gréos de subsisténcia.
O primeiro projeto que realizei em 1973 no Cerra-
do, onde néo havia viva alma, ndo tinha agua,
era uma chapada. Deu-me uma experiéncia bem
farta esse processo e naquela época era Secre-
tério de Agricuitura, do meu Estado, o Constituinte
Alysson Paulinelli, em 1973. Foi num programa
especial chamado PESAC, que a Secretaria com
o Banco do Desenvolvimento criou, para apro-
veitar uma experiéncia nova das universidades.
Assim, trago uma experiéncia de vida, de transfor-
magéo de uma area improdutiva, em area produ-
tiva, de um latifiindio inaproveitavel, em um lati-
findio de resposta social, porque teve sentido so-
cial, teve ocupacéo e teve produgéo de alimentos.

Hoje, escutei do Constituinte Aldo Arantes que,
ipsis verbis, objeto da reforma agraria é a extin-
géo do latifindio; néo falou se produtivo ou impro-
dutlvo Prehmmarmente a ABRA que tem como

tumte Plimo Arruda, néo sei se é propnetano, se
€ produtor, se tem experiéncia no campo rural,
como eu, deveria estabelecer estes critérios: quais
os objetivos que esse movimento deseja ter para
areforma agréria? Aonde vamos chegar com essa
reforma? Primeiro: divisdo de terra? E um trata-
mento. Segundo: é assentamento de pesso no
meio rural? Outro tratamento: depende de quem
vai ser assentado, se quer isso ou ndo quer. Tem
muita gente que defende a reforma agréria e que

tas, quero comunicar aos membros desta subco-
misséo — e o fago agora, porque ja alguns come-
¢am a se retirar — que o Dr. Antdnio Emesto
de Salvo, Presidente da FAEMG, Federagao de
Agricultura do Estado de Minas Gerais, confirmou
sua presenga para hoje as 17:00 h Assim, convido
a todos os Srs. membros da Subcomisséao para
a préxima sessdo as 17:00 h.

Concedo a palavra ao Dr. Plinio Morais.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS — Diria
o seguinte; alguns principios basicos a ABRA tem
bem claros, como deve ser a reforma agraria;
a intervengéo no latifindio é o primeiro deles,
quer dizer, intervengdo no latinfindio em termos
de redistribuigéo de riqueza, de renda, através da
redistribuicéo de terra, o que foi feito & sua ma-
neira, em todos os lugares do mundo, este é um
dos principios.

Este principio tem uma consequéncia: propi-
ciar a conqunsta da mdadama por parte do vasto

pnetémos, que néo tém ho_[e nem ctdadama politi-
ca, social, econdmica; terceiro lugar — é uma
questdo de ordem pessoal, mas & bom escla-
recer...

O SR. CONSTITUINTE JOSE MENDONCA —
Por gentileza, ndo tem cidadania por que nio tem
terra?

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Aterra propiciard — a entidade cré, e isso aconte-

da coisa prética, pragmética.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO MARTINS —
Pessoalmente, pediria ao Sr. que levasse este as-
sunto para discuti-lo dentro da ABRA, porque o
Sr. falou inclusive do além S#o Francisco, na Ba-
hia, que € uma area muito delimitada. Eu ndo
me sentiria & vontade de opinar sobre esses as-
pectos, quer dizer, como eu disse, ndo sé a Refor-
ma Agréria, como nds também n&o temos todas
asrespostas, mas me comprometo amandar para
a Subcomisséo, oportunamente, o posiciona-
mento.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobao) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Egreja.

O SR. CONSTITUINTE JOSE EGREJA — Sr.
Presidente, eu prometo aos companheiros que
serei breve, apenas para um alerta. Nos estamos
aqu1 vendo e ouvmdo dlscussoes que ewdente-

réao a algum entendtmento, ao ﬁna] dos nossos
trabalhos. Mas dentro dessa dualidade dos assun-
tos principais, reforma agraria, politica agricola,
fica apenas subentendido um assunto que acho
muito importante, e apenas para que isso aflore
€ que tomo a palavra no momento; é a posigdo
dos pequenos agricultores existentes hoje neste
Pais, que n6s sabemos que ha milhdes neste Pais,
e para os quais aquela infra-estrutura se propée,
para aqueles que seréo beneficiados pela reforma

Nac vai para o campo de jeito nenhum. J4 desafiei
na campanha da reforma agréria, nesta Casa, ofe-
recendo gratuitamente 33 mil hectares de cerrado
de areia na Bahia, para quem quisesse ir para
14, ninguém foi, eu os devolvi para o Estado. Ter-
ceiro objetivo: se é para a produgéo de alimentos,
para abastecer esta Nagéo e exporté-los para pa-
gar a nossa divida? Quarto: se é para a ocupagéo
do solo ocioso do Brasil? Entéo é questdo de
critérios, nd sei argumentar com quem vem con-
versar comigo se nédo sei que conceitos ele tem,
por que sendo vamos falar coisas contrérias, con-
traditérias, quando talvez tenhamos os mesmos
objetivos que é o de chegar juntos & paz social.

Cey, inclusive, em outros lugares do mundo, —
a conquista. E importante frisar para V. Ex* —
é um aspecto pessoal — que me sinto muito
avontade em ouvir certos aspectos que colocam,
porque também sou agricultor. Assim, quando
v. Ex* fala em politica agricola, em juros etc, apesar
de ser eu economista, ser ligado & universidade
e discutir sobre isso, também sou agricultor, entao
também sei das dificuldades. Quando se fala em
descapitalizagdo hao estou falando como tedrico,
conhego esse assunto pessoalmente, entdo, é
uma convicgédo pessoal como Diretor da ABRA,
nés temos outros Diretores e Conselheiros que
$&0 e néo sao praprietarios. Isto é para esclarecer

agraria. Nao existe ainda dentro do Estado de
Séo Paulo em que temos bairros inteiros de pe-
quenas propriedades, sitios, chacaras ocupadas
por homens que hé dezenas de anos 1 labutam,
com a sua familia, que n&o tém ainda sua escola,
néo tém a sua luz, ndo t&m a sua estrada, a sua
ponte, beneficios esses que por certo serdo propi-
clados com os recursos que seréo alocados para
a reforma agréria. Esse alerta, eu sei que est4
inserido num contexto geral de uma politica agri-
cola, mas como sdo alocagbes de recursos que
irdo para a reforma agréria, acho que é de toda
a justica esse alerta aqui, neste debate de hoje.
Muito obrigado aos Srs.
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Q SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
— Sr. Presidente, apenas para um esclarecimento,
acho que todos terdo interesse sobre a pergunta
objetiva que farei & Mesa: tanto no caso da ABRA,
quanto de outros que aqui viro provavelmente
nés vamos ficar com uma dificuldade. Quero me
confessyar que muitos conceltos emltldo pela

realmente tentar transmm los & Constltumte To-
dos, evidentemente tenho divida sobre ele, mais
que isso nds viemos fazer aqui, mas espero que
a isengdo do nosso Relator nos ajude a chegar
a um meio comum mais rapido.

Estou vendo que a proposta que ela fez inclu-
sive o arrazoado de todos os arhigos que ela colo-
cou provavelmente serdo muito extensos dentro
do texto constitucional. Pergunto se ha uma sinte-
se disso para nos ajudar, porque seréd para nbs
frustrante nessa Comisséo, se nds elaborarmos
um grande texto constitucional e depois na Co-
misséo e*le ser cortado, e na Slstematxzagao nova-

cortes maxores Pergunto se a ABRA tem alguma
sintese disso, a respeito do que ela julga impres-
cindivel encaixar-se dentro do texto constitucional
simplificado ou sintético, vamos chamar assim,
eu acho que isto € bom para todos.

O SR.PRESIDENTE (Edison Lobao)—A ABRA
ja tem esse material; ndo é a ABRA. E a Campanha
Nacional da Reforma Agraria quem tem esse do-
cumento, inclusive o que podemos enviar foi feito
de uma forma acessivel também ao Plenério, com
a participagdo popular que quis também ter aces-
so a isto. E também encaminharemos a esta Sub-
comisséo as contribuigdes do jurista Eros Graos,
um especialista na parte constitucional, que nos
enviou umas observagdes e oportunamente nés
retribuiremos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lob&o) — Quero
agradecer ao Dr. Plinio Martins, Dr. Oswaldo Rus-
so, Dr. LLuz Edson Fachln, a vahosa contnbwg:ao

bém aos Pmmentes Const:tumtes membros desta
Comisséo, a todos quase por igual, e agradecer
mais ainda & Constituinte Irma Passoni que foi
quemn maus se submeteu ao Regimento da nossa
Comissao,
Muito obrigado. Esta encerrada a reunigo.
(Levanta-se a reunido as 12:50 h)

ATA DA 4* REUNIAO (ORDINARIA)

iniciados os trabalhos, solicitando dada como lida
a Ata da Reunido anterior, que foi aprovada A
seguir deu-se o inicio do Expediente, com o Presi-
dente convidando o conferencista, Dr. Antonio
Ernesto de Salvo, Presidente da Federagao da
Agricultura do Estado de Minas Gerais, para tomar
lugar a Mesa e fazer sua exposx;ao Levantando

nelli pediu que se ﬁzesse a copxa taquxgraﬁca da
palestra do convidado para a revisdo do orador,
no que concordou o Presidente. Usando o tempo
regimental, o expositor encerrou suas palavras
e iniciaram-se os debates, interpelando o orador
os seguintes Senhores Constituintes: Victor Fon-
tana, Fernando Santana, Virgilio Galassi, Irma Pas-
soni, Osvaldo Lima Filho, Vicente Bogo, Bene-
dicto Monteiro, Jonas Pinheiro, lvo Mainardi, Aldo
Arantes, Cardoso Alves, Assis Canuto, Lael Varella,
José Mendonga de Morais, Santinho Furtado, Ivo
Vanderlinde, Rosa Prata e Percival Muniz. Ao final
dos debates, o Relator, Constituinte Osvaldo Lima

teceu constderagoes a respelto dos debates As
dezessete horas e quarenta minutos o Senhor Pre-
sidente, Constituinte Edison Lob&o, verbaimente
passou a Presidéncia ao Primeiro -Vice-Presiden-
te, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, que a exer-
ceu até as dezenove horas, quando retornou a
Mesa o Constituinte Edison Lobao. O inteiro teor
dos trabalhos da reunido seré publicado, apds
atraducéo das notas taquigréficas e o competente
registro datilogréfico, no Didrio da Assembléia Na-
cional Constituinte. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente deu por encerrados os traba-
lhos as 20:12 horas, convocando os Senhores
Constituintes para a préxima reunido a ser reali-
zada no dia 23 de abril, as 9:00 horas, para ouvir
novos convidados, representantes dos seguintes
6rgdos; EMBRATER — Empresa Brasileira de As-
sisténcia Técnica e Extensao Rural; EMBRAPA —
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuéria, e

INCRA — lnstltuto Nacnonal de Colomzag:ao e Re-

Mau

de S&, Secretério, lavrei a presente Ata que depms
de lida e aprovada, serd assinada pelo Senhor
Presidente. — Constituinte Edison Lobao, Presi-
dente. .

ANEXO A ATA DA QUARTA REUNIAO
(ORD[NAR!A) DA SCIBCOMISSAO DA POLL
TICA AGRICOM E FUNDIARIA E DA RE-
FORMA AGRARIA REALIZADA EM 22 DE
ABRIL DE 1987, AS 17:10 HORAS, INTEGRA

O SR. ANTONIO ERNESTO DE SALVO — Sr.
Presidente, Srs. Membros da Mesa, Srs. Consti-
tuintes, minhas Senhoras, meus Senhores:

Queria que, em primeiro lugar, se consignasse
o profundo agradecimento de minha Entidade,
e em meu nome pessoal, pela honra de poder
prestar algum tlpo de esclareCImento a V Ex"s

na nobre missdo em que estao compehdos

.Gostaria de comecar minhas palavras com um
preito de agradecimento e reconhecimento ao
homem rural brasileiro — proprietério ou empre-
gado—, que, ao longo dos séculos, dilatou nossas
fronteiras, criou este Pais fisica e moralmente. Es-
ses homens, a principio na caga de riquezas mine-
rais, depois verdadeiros centauros das imensiddes
e, por fim, enraizadores do processo na agricul-
tura, em realidade deram ao nosso Pais a forma
que hoje tern, e neste momento histérico eu gos-
taria de consignar (fora do microfone).

, Que Brasxl €. este? Qual é a nossa Nagao ho;e’-’

nossa formag:ao européia, comparamo-nos com
outras civilizagdes além do paralelo 21. Em reali-
dade, quando se circunda o Globo na érea equato-
rial, ndo se encontra pais nenhum que produza
65 milhdes de toneladas de grdos, que tenha o
terceiro rebanho do mundo, que produza 12 bi-
thées de litros de leite por ano, 30 milhdes de
sacas de café, que tenha uma belissima suino-
cultura, uma avicultura equivalente as mais adian-
tadas do Mundo, um notével programa de energia
liquida, através da cultura da cana-de-agticar e
que, mais do que isso, principalmente isso, gerou
uma tecnologia tropical que néo se pode conse-
guir no Mundo, a nenhum pre¢o e em nenhuma
moeda, porque foi criada por nés ao longo dos
anos e possibilitou esses indices.

Darei quatro exemplos muito modestos: culti-
vamos soja hoje no Planalto Central brasileiro e
criamos essa soja porque ela néo é tipica dessas
regloes estamos criando um trlgo que, talvez da-

do mercado extemo, e mais belo do que tudo,
trouxemos da Africa o capim, essa palavra téo
feia, que se julga nascido ao acaso nas montanhas
de nosso Pais, e que, em realidade, foi trazido
por pioneiros antepassados de nés todos que aqui
estamos do Continente africano. Todas as grami-
neas que possuimos e, mais do que isso, foram
& Asia, nos primérdios de nosso século, e trouxe-
ram o gado que hoje significa 80% do nosso
rebanho.

Aos vinte e dois dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as dezessete
horas e dez minutos, em sala do Anexo [l do Sena-
do Federal, reuniu-se a Subcomisséo da Politica
Agricola & Fundiéria e da Reforma Agréria, sob
a Presidéncia do Senhor Constituinte Edison Lo-
b&o, com a presenga dos seguintes Constituintes:
Irma Passoni, Benedicto Monteiro, Victor Fontana,
Fernandc Santana, Jonas Pinheiro, Virgilio Ga-
lassi, Vicente Bogo, Alysson Paulinelli, Mauro Bor-
ges, Rachud Saldanha Derzi, Santinho Furtado,
Valter Peteira, lvo Mainardi, Aldo Arantes, Assis
Canuto Lael Varella, Osvaldo Lima Filho, Jose

Percwal Mumz, Osvaldo Almelda vo Vanderlmde,
Jayme Paliarin, José Mendonga de Morais, Antero
de Barros, Ruy Nedel e Mauro Campos. Havendo
ntmero regimental, o Senhor Presidente declarou

DOAPANAAMENTO TAQUIGRAFICO, COM
PUBLICACAO DEVIDAMENTE AUTORIZA-
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
gAqglISSAO CONSTITUINTE EDISON LO-

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobdo) — Srs.
Membros desta Subcomisséo, esta sess@o foi
convocada para que possamos ouvir o Dr. Anto-
nio Ernesto de Salvo, Presidente da Federagédo
da Agricultura do Estado de Minas Gerais.

Como nosso convidado, o Dr. Antoénio Ernesto
ter4 20 minutos para fazer sua exposdgao ap6s

Membro tera trés minutos para arguxgao

Concedo a palavra ao Dr. Antdnio Ernesto de
Salvo.

Sei que é um Pais de contraste, sei que aqui
convive um primeiro mundo, quase sempre urba-
no, e um terceiro mundo, e, talvez mais do que
isso, um mundo de miseraveis que constituem
uma chaga social deste Pais e que nés, e tenho
certeza de que V. Ex’s estardo imbuidos dessa
vontade, haveremos de extipar, com toda certeza,
em primeiro lugar dando a esses homens alimen-
to abundante e barato.

O que a sociedade urbana espera de nés? So-
mos 70% na cidade e 30% nos campos. Ousaria
dizer que a sociedade urbana quer algumas coisas
que podemos fazer e outras que com a ajuda

duzamos ahmentos, f bras e combustiveis hqu1dos
a pregos compativeis com o baixo nivel de renda
da maior parte de nossa populagdo; quer que
sejamos um mercado consumidor cativo da in-




